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tera a redação dos artigos constantes do
(talo II, 'Das Obras e Serviços', do Titulo I,
s Obras, Serviços, Compras e AlienaçUes', da
Municipal 10.544/88, nos termos que dispãe.'"'-

N.o,	 \I
Art1:ReL.12 -.Os artigos 52, 62 7 72, 82, 92 e 10, do Ti ulo

I, CapitulO I, "Das Obras e Serviços", daJLei em epigrafe, passam a ter
a seguinte redação':

"Artigo 52 - As 1icita4es para a execuçÃo de obras e
para a prestação de serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em
particular, à seguinte seqUncia:

I- projeto básico;
II- projeto executivo;
III• execuço das obras e serviços.

12 - A execução de cada etapa será
obrigatoriamente precedida da conclusão e aprovação, pela autoridade
competenter . dos trabalhos relativos às etapas anteriores, à execução do
projeto executivo, o qual poderá ser desenvolvido concomitantemente com
a execução das obras e serviços, desde que também autorizado pela
Administração.

4.141.r.á.gx.a£Q-22 - As obras e os servisos somente poderão
ser licitados quando:

1- houver projeto básico aprovado pela autoridade
competente e disponível para exame dos intereados em participar do
processo licitatório;

II- existir orçamento detalhado em planilhas que
expressem a composição de todos os seus custos unitários;

III- houver previsão de recursos orçamentários
que assegurem o pagamento das obrigaçZes decorrentes de obras ou
serviços a serem executadas no eXercicio financeiro em curso, de acordo),
cnn o respectivo cronograma;

5
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IV- o produto dela esperado estiver contemplado
nas metas estabelecidas no Plano Plurianual de que trata o artigo 165 da
Constitui4o Federal, quando for o caso.

)
42.ara.£0/ 32 - á vedado incluir no objeto da

licitação a obtenção de recursos fianceiros para sua execução, qualquer
que seja a SUR origem, exceto nos casos de empreendimentos executados e
explorados sob o regime de concessão, nos termos da legislação
eSpecifica.

ler, vedada, ainda, a inclusão, no objeto
da ljcitação, de fornecimento de materiais e serviços sem previsão de
quantidades ou cujos quantitativos não correspondam às previsues reais
do projeto básico ou executivo.

rmrgre/52 - á vedada a realização da licitação
cujo objeto inclua bens e sg,viços sem similaridade ou de marcas,
caracterísitcas e espec i f-icas exclusivas, salvo nos casos em que for
tecnicamente justificámel, ou ain ,da quando o fornecimento de tais
materiais e serviços foi feito sob Ol regime de administração contratada,
previsto e. discriminado no ato convocatório.

- A infringência do disposto neste
artigo implica a nulidade dos atos ou contratos realizados e a
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

- Não será ainda computado como valor da
obra ou serviço, para fins de julgamento das propostas de preços, a
atualização monetária das obrigacOes de pagamento, desde a data final de
cada período de aferição até a do respectivo pagamento, que será
calculada pelos mesmos critérios estabelecidos obrigatoriamente no ato
convocatório.

•

1:4-êrt-e—'rgr-rF-61.c82 Qaulquer cidadão poderá requerer à
Administra4o Pdblica os quantitativos das obras e precos unitários de
determinada obra executada.

-"j
92 - O disposto neste artigo aplica-se

também, no que couber, aos casos de dispensa e de inexigibilidade de
licitação.

Art-isa 62 - A execução das obras e dos serviços deve
programar-se, sempre, em sua totalidade, previstos seus custos atual e
final e considerados os prazos de sua execução.

•Cód. 0522
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licitação ou contratação de
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§
As obras, serviços e fornecimentos

serão divididos em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e
economicamente viáveis, .a critério e por coveniência da Administração,
procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos
recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade, sem
perda da economia de escalame

g

proibido o retardamento imotivado da
execução de parcela de obra ou serviço, se existente previsão
orçamentária para sua execução total, salvo insuficiência financeira de
recursos ou comprovado motivo de ordem técnica, justificados em despacho
circunstanciado das autoridade. competentes.

41a4c4;~4.Q./32- Na execução parcelada, inclusive nos
casos admitidos neste artigo, a cada etapa ou conjunto de etapas da
obra, serviço ou fornecimento, há de corresponder licitação distinta,
preservada a modalidade pertinente para a execução total do objeto da
licitação. §

...ear_á4.14=4W,G/42- Em qualquer caso, a autorização da
despesa será feita para o custo final da obra ou serviço projetados.

^)
Artigo 72• Na. poderá participar, direta ou

indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou de serviço e
fornecimento de bens a eles necessários: 	 •

I- o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa
* física ou jurídica;

II- empresa, isoMamente ou em consórcio,
responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o
autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador,
resposável técnico ou subcontratado;

III- servidor ou dirigente de órgão ou entidade
contratante ou responsável pela licitação.

12- á permitida a participação do autor do
projeto ou da empresa a que se refere o inciso II deste artigo, na
licitação de obra ou serviço, ou na eucução, como consultor ou técnico,
nas funç ges de fiscalização, supervisa ou gerenciamento, exclusivamente
a serviço da Administração Municipal.

e/ 22- O disposto neste artigo não impede a
obra ou serviço que inclua a elaboração dg
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projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço previamente
fixado pela Administração.

.p. m..-á-ga.a4.ol32- Considera-se participação indireta,
para fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer vínculo de
natureza técnica, comercial, financeira ou trabalhista entre o autor do
projeto, pessoa física ou jur(dica, e o licitante ou responsável pelos
serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e
serviços a estes necessários.

42-arág.r.:(42- O disposto no parágrafo anterior
ler aplica-se aos membros da comissgo de licitação.

Artigo 82 - As obras e serviços poderão ser
executados nos seguintes regimes:

I- execuç go direta;
II- execução indireta, nas seguintes

modalidades:

a) empreitada por preço global;

b) empreitada por preco uinitário;

c) tarefa;

d) empreitada integral.

Artigo 92 - As obras e serviços destinados aos
mesmos fins ter go projetos padronizados por tipos, categorias ou
classes, exceto quando o projeto-padr go não atender às condiçiíes
peculiares do local ou às exigências especificas do empreendimento.

Artigo 1.0 - Nos projetos básicos e projetos
executivos de obras e serviços ser go considerados principalmente os
seguintes requisitos:

I- segurança;

II- funcionalidade e adequaç go ao interesse
pdblico;

III- economia na execução, conservação e operação;

Cód. 0522
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IV- possibilidade de emprego de mão-de-obra,
materiais, tecnologia e matérias-primas existente no local para
execução, conservação e operação;

V- facilidade na execução, às.ervação e
operação, sem prejuízo da durabilidade da obra ou do serviço;

VI- adoção das normas técnicas adequadas;

VII- impacto ambiental."

0
Arti-ge-22 - Esta lei entrará em vigor na lata de sua

publicação ., revogando-se quaisquer disposiçVes em contrári,er;/

JUSTIFICATIVA

Tendo em vista que a Lei Federal 3.666, de 31. de maio
do corrente ano, aprimorou em muito alguns aspctos concernentes às
1ic1ta4es e aos contratos elaborados no âmbito da Administir-ação Pdblica
como um todo, em especial a normas referentes às "licitaçVes para a
execução de obras e para a prestação de serviços", tem a propositura ora
em foco, o objetivo de propor à análise e aprovação deste Parlamento
Municipal, a alteração da redação de todos os artigos do Capítulo II, da
Lei Municipal J.0.544/88, que trata das "obras e serviços".

Além de se pretender dar cumprimento ao disposto no
artigo J.18 da citada Lei Federal, que manda aos Municípios que tomem
providências para a adaptação de suas normas referentes à questão das
licitaç'des e dos contratos aos seus dispositivos, atende também, o
presente Projeto de Lei aos princí p ios constitucionais que tratam da
matéria, motivo pelo qual consideramos da maior importância sua
aprovacçã pelo Egrégio Plenário desta Câmara Municipal.

Cód. 0522



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

o6 
Papel para Informação, rubricado como folha rig

do processo Q	 76.9	 de 19.93 	 25../ 1.0 /  9.3. 	 (a)	 Adalina 	

Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto consta:
Em 25-10-93
Lei 10.544/88, 8.666/93 Federal.

4;W--
Cstdei tia k4sona

A Com. do Const. e justiça

LUIZ	 EIA3 E CA ALHO

•

CÓD. 0233



SEGUE 	

sob folha 	  n9 	

juntado 	  nesta data, 	 e papel para Informação, rubricado 	

Em 	 , 

(a)

Recebido na Comissão de

constituição  e 
Justiça

Em

Ao Nobre Vereador

pura relatar.

fri

Sala da Co. !n;ssão th,

do 19.



ce

•

F" Ft 4:31 Ft Ft 4:11 03	 irj:: nt 43

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Co-

missão, conforme disposto no art. 63 7 "caput", do Regimento

Interno.

EITi	 idC'

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comissão de

Constituição e justiça

•
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PARECER
1810/93

Pela Legalidade.

Sala da Comissão de (onstituição e justiss,

}V-e-e-R-L-ezAatan

V74

DA COMISSNO DE COMSTITUIÇNO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 112 769/93.

O nobre Vereador josé Eduardo Martins Car-
doso apresentou o presente projeto de lei que visa dar no-
va redação aos artigos 5R a 10 da Lei nfi 10.544/88 7 que
dispe sobre licitaçiNes e contratos administrativos . no Mu-
nicípio de São Paulo.

A alteração proposta objetiva dar nova re-
dação a todo o capítulo II da referida lei municipal que
trata da licitação das obras e serviços, adotando os es-
tritos termos da Lei Federal nfi 8.666/93, novo diploma le-
gal em nível federal, que estabelece normas gerais sobre
licitação e contratos administrativos.

A matéria não encontra 6bices legais, es-
tando amparada nos arts. 13 7 I, e 129 da Lei Orgânica do
Município, bem como no art. 118 da Lei Federal nfi
8.666/93.

b.mrap
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULPFolha	 do Pf0C.

occxssXo DE POSITIC	 A

PTIMPOLIMA E VEIO 

Presidenta:	 Sra, Voreudora Zula18 Cobra ItLbeiro

Srs.. VoroadOroo

Aladza Sposati

Antonio do Paiva llontairo Pilho

Bruno Mor

Toro= Cristztne. do Souza Zajo/o

Emílio LlonoGbini

Paria mim

MD= PitLicA cobro ca 120.703/93 1 76W93 e 82.031

quo proplea oltaragres no C6diGo do Obrao o Editioageroc.—

Local:ludit6rio ' ,Occur Podroso Ilortan , da Caasra

Iluniolpal do 'Saa Paulo*

Data: 24.02.94

Solicitante: Sra. Vereadora =mata Cobra Ribeiro.

(1:10mo nn 04/941 da Comdcsao do Política Urbana, rotropolitcala o

CÓD. 0597 Meio IX*ICInW)*
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TAQUIGRAFO SESSÃO ORADORDATAFOLHARODÍZIO

•	 r

MEM
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

regaa'11.0.	 	 uo 	ro
-TAQUIGRAFIA-

N.o 	 	 ia

A SRA. zuritaÊ com =not . Vos dar início à audiencia

páblicaole: que prol:ia° allteracfnes no adie) do Obras e Edificag3eo4

O primeiro x5 o PL 810/93 1 de autoria do Vereador Osvaldo

Sanches, cio dias& cobre a otrigatoriodade dos propriztários do barca

corvetarias, padarias, MC confeitaria% lanchonetes, restaurantes, o

outro° eotabalecimentos similar= no município do SEo Peai/o, Tal:nata.

/arem lavatdrioz e tobedouroo, dostinadoo aos =10 111311.4riON

Artt 12 - Os propriotários de barco, cortntorias, padarias,

confeitarias, pootelariao, lancho:notes, reataurantos o outro° estabo-

/ecimontoo oimilaros, ficau obrigado° a, instalar ltivat4rios aprovildoa

de toalhas destartávein o bebedouros dotado° do água filtrada para uno

de sous frequentadorolns

Art.,,, 22 - Caberá ao enscutivo municipal ostdbeleccx , oo cri.

tdrioo do quantidade, padrEa e localizagES dos immtdrioc, toa/beirou

e bebedouro° 33.0013133ITI0E3 em cada eatabelecimento, bus como afincai-

ração da aplicabilidade da precente loi, através do 4rgEo oncarroga-

da da vigilancia e controlo canitáriok

Art0,32.- O poder executivo regulanenttaAa procento lei no

prazo cio 90 dito

A juotificativa do autor; observamoa qus =Marca de poscoas

olúo município do SEo Paulo oas obrigadas a co valeram do bares, corvot

rias, padarias, confeitarias, pastelarias lanohonetes, e outros cota

bolso/matos oimilaroo para taxaram man roteigJes, ou rápidos lanchas

São peasoaz fluo, em decorancia da sua atividade do trabalho,mdteral-

mento realizada em locais dictantos de mia residencial na goza= do

CÓD. 0597



to da norma legal.

Obriga os boroa o rostaurantee, sorveterias, confeitaria%

lanchonete% e ato, a 1ns aliarem lavatérioa o bobodouros para uso

do sous freqaontadores,

ratão, ficaria: art. 19 - °bares

Folha	 ...	 Proc.
-TAQUIGRAFIA-

No	 	  de 19
AMARA MUNICIPAL DE SAO PAULI	IN111,11-1HL Ut JAU rmu u

RODÍZIO ORADODATASESSÃOTAQUIGRAFOFOLHA FO F	 c i erçAfer. APARTE

PZI. 2 =ira Ood nobras ,02,94 zulaie

outra oggr2a sena ao valerem doseou estabelecimento% que proriferaza

en attimoro cada voz maior em nossa cidade.

Por outro lado, em sua, grande maioria, es poo estabolocImento.

comerciais na oforsaan as condigres rirfrtirms aos sous usuárioe do polo

monos poder lavar ema riam; entoe o dopolo do inserir oa allimontos,

o tambtaa de mitigaram tt sua sedo. Visando aunar esse problema, que

achamos de aza importância para a saúde, o de um pouco do bem estar

11: populaça, que co v3 imposatbilitada de reclamar junto aoa comerei,-

antes. E para evitar conflito° =prosa:taloa o prosaite Projeto do lei

que °operamos povoa merecer apr2va0,o dos nobres Vereadoree desta Casa.
•1/4

O projeto vai para a Comindão do Justiça., O Vereador Ilurilo

Antuuco Alves é o relator da C013if35"d0 de,Justiga, e deu o soorinto

parecer:

*Pela legulidado. Contudo, para adaptar o projeto à molhar

técnica logialativa, o conaiderando-ce que o Cddizo do Obras o Edifi-

cagCes do limaicipio de 8ão Paulo, Lei 1122C, do 25 do julho do 19921

em seu ano= 19, item:14, 14. o 144.2 já diaprion que no contido fluo

no art. 29\4o 'Projeto 6 deixada a critério do Executiva, propono° ao

substitutivo a sesair, suprir-Ando o art*29 orle-tua, e aubstiktiutado-

o por outro, com a previ 'são da malta administrativa polo dx3smamilriamma-

CÓD. 0597
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de 19	 -

~mimCÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
-TAQUIGRAFIA-,	 I Folha

TAQUIGRAFO

°seira

SESSÃO

cal:1441)ra°

DATA

2440204

RODÍZIO

Mi

FOLHA

3

Art. 22 . O doccunprinonto no dicpoato no art. 12 douta lei

ensejar multa do 3.0 URI, do'broda na reincidenola* O cou somado ca.

bar ao o=cutivo no diz:posto ,wop-op nos critdriona

E'i acho que o oubatitutivo podia ter poeto ura art., 32, o

deixai!~ o art. 22 * mo 4 para tirar o arte 22 * O art. 2201 *caber&

ao executivo nurdcipal ooto;bolocor oc critério% quantidado ***" g

claro quo Go o bar foor momo, vende pamonha na boira da estrada, po

°acoplo, na pode ter 3. banboiro, não pode ter uta lavatdrio do não*

Etnão, está certo esto int * 22 *	cotou na presença do Vereador

Ocvol.do Saawhoo que 4 o autor do projeto. Então *cabaré. ao ~cativo

rnzaicipal ostabolecolr os OrtOri013 do quantidade, padrão, localizam.

são.*** Inclusivo, porque proalca localizarit, porque cana pia não toa

que ficar lá lonso, onde ninguém neslaci~fac encoro= a pia * Eu.

trot lii cono t candatcho, não enxergo a pia, procico procurar a pie.

Dita% toalheiro°, pia, !moei= caber ando v gd ficar* E t=b6in a fio.

calização * ikf, °In, elo poderia, com relação h ficcolização, acroma .

tar art* 32, dizendo da nulta *,:Ea acho que loco 6 uaa coica qu.o os

bora ao executivo maio tardo verso Ila% acho que o art, 2 2 poderia rit

car, e o art * 32 teria então o dispositivo do cubctitutivo da Conics7.

de &atiça no= relação co desc~onto do d,iopoerto murta lei * AL a

Comissão de Politica Urbana vou para a Vereadora .Aldalza Spoinati,

o eu quero dar a =palavra. ao Vereador Ouvaldo Sancho% que dã a honra

de conparocer á =soa anila:sela px.lblica, at6 pnra tecer concideraçZos

a respeito mio projeto da cua autoriav

CÓD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
-TAQUIGRAFIA- -No	

_d:di; Proc.

OR ADATAFOLHA TAQUIGRAFO GESSA°RODIZIO oef F ni

entra cod.obras 24002 11 94

•

•

i onámr:_APARTE

•••••••••••.•n••••n••••••n••n

1,2xito obricados nolxre .Vareadora

Wolk Cobra Melro,

A nooaa intenção, no oleaborarraoa cape projeto * foi noa vol.

tomos de uma forma efetiva eu defeca das condlOSea do saúde e biela.

nO da nossa popullagão• É nabidosizaz o infelizmente o poder

não toma provida' eia% quo 00 'baru:41~0:1*U°, po.dariast paatel

todoa oa allaillarear da reM2o.` central da eidadoe da regitio porifOric

ezze ~Iu. todos ele% e não voz/os falar doc rectaurentee clame 0.A0

porque escoa cim, mentdin r ufvol, 	 PadA:0 (10 121zieno e =Ido muito

bola. Ltaa. 03 danai% ao pastolariaat 'padarias, en temos do higiene O

~Ide, deixam muito a docojarlk Irmo otem, n= =ao, uma pia =de o

cara poma lavar ao moa, A ilaua que o ucuaio tom d aquela &na de

rua, A SAIISSP Garante que coloca ãau.a limpa at6 o pal~ de dcaa do

pridio, /Ia% dali para a frccate =altas caixa° j15/04 CO lavadas. e 00

nível, a qualidade da &Pua 03130à4 muita aMda; &Mo, por ecoa razão

n6a elaborpoos cate proaotop aentrazoo o aubatitutivo, nau entendenoa

Cabem, oze foi =dito oportuna a gane:não da Vozeado= ZulaiN que

deva ser inserido nale este subatitutivo t o= contudo, ser sacrifica.

do o art lh 2Q,. que dã aita =tentação o muita reza ode cor a opto

Proãoto,

A SRA* ZULAl2 COBRA p:1:2IS, IRO ** Dai to b=, maio clegoSa quor

£C1L0' X' uso da paavra?

Entb,o' opta dicoutida a matdrico o co ninguen quer fazer

uso da pai", °acorro a dicouccao" do. PI& 8.16/93p Mas, enteei da ter-

minar, contaria de fazer parte denta audienaia paliou uma eo1oco.95.10

CÓD. 0597
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eod 4ob=mira

minha: oa pontoo do gazolinans, dtu3 estradas * larincipalmente a Caatelo

Branco, da gual sou =a nasaidua freçtuontadora* 6 utta vero:mita* 2u. da

tive nue 'brigar com o dono do estabelecimento, que 6 quem arplora o

pauto / sporiue oleia na coloca papal Itlanico " . •E rnaltas vezes já. para

no posto e na tem Utiat . No xç &Pua para beber, nhow 9, leo teu 6.ega pari

dar a descanagrilata, sZo aanit4rioa absolutamente impossíveis do new

uoados, noa está na entrada, catã viajando. o pitra navuelo Poator ab

teco o carro nawnle ponto, voc8 quer, no minizao, ir ao ~oiro * o o

banheiro não tem nonbum tipo do Ia:talou% porque elez na cata propos,-

pulos coa a higiene do banheiro. E banhoiro do =ator 6 complicudoods.

ao, porque a =lhes* =coexi sta. do =a pluivadidadO Para ir ao bonboiram

Então, oao panem ao banheiro° nitzo tem para, a ;Inibem'. Quando o ho=ia

£az alguma colam n.o mictdrio Idbilicor ata podo usar doo bone= do

=a voa. 86, una a mulshora 3:150. é 121.1 conpar~o diatanto o rochnek#0

Então. 03.00 coloca 4 Privnaw 013 toell TIO cor irnarla por 20, 30 No-
COW3 do ama voz o6w.Quttudo p6ra 8nibuo t oneò s 6 um &mastro, Eu.

nunca viajei do Onibuo pala Canta°	 co,ata noz quando eu. p6ro do cazu

re o tem 8nibual ou na pomo, ou toco a vicdon, porquo . c jã. coi .;gua .

4a collanddadow porque o minoro do banheiro% o número do privadas

11111111•;
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O Funcionário

Angela miLud .Pabl . .02.94

• que tem de ser usada por vinte Ou trinta pessoas de uma vez ed.

Quando pé.= o ônibus, então, é um deaaatre, a nunca viajei de

ônibus na Castelo Drene°, 1211113 quando piro de carro e tem ônibus

eu não pára, toco a viagem, porque jé sol qu.e d é uma calamidade,

'pois o números de banheiros, o minero de priVada, falando porta,-

gues claro, 4 muito pequeno:aze, ne ainda, o minero de vezes que

eu já parei nossos postou e não havia égua foi muito grande e, por

•tanto, ficava impoadvel utilizar, visto que varina x pessoas jã

haviam passado por ali e não havia descarga e nem égu.a para lavar

as =los * além do eterno problema da falta de papel higiênico.

Ei não sei como é que um posto de gasolina podo manter

os banheiros desse jeito. Aliás, isso ocorre também com ou barca,

restaurantes e similares. Não sei como é que co poderia manter

alguma higiene nesse local ae eles não colocam sequer papel /agia

nico nos 'banheiros.

Pai •falaz com. o proprietário ou o prente do ponto o ele

me disco: senhora quer o que? Papel bisLenico? 1163 não MI

vemos dar tie=ot“ Quer dizer, então, que papel hicienico não faz

paria; ‘da higiene, daquilo que o 'posto pensa que seja o uso de um

banheiro público. A pessoa co Ckt limpa com o que? Não há condi

• •gas e .

O SR.  Corroborando com o que

afirmou. a Vereadora Zulaie, quero dizer que todas casas observa -

gSes cobro postos de gasolina ao longo das estradas, da periferia

CÓD. 0597 de São Paulo, também cão válidas para o centro do São Paulo. To-
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O Funcinnrio

Aud.1311.b1.•	 4.02.94~ela

das essas lanchonetes

EEIR111A SRA.. ZULAIÊ COBRA RO - Quando voes pede para ir

ao banheiro de =a lanchonete ele° olhart para voe8 com raiva. É

una humilhaçao.;

O SR. 	 - O que 6, de uma certa

forma, impraticável. Elo° tela mamara= do lucro fantãotica

A SRA. ZITLAtE COBRA RIBEIRO - Paes não qu.ereza ter garitos.

O SR.	 -	 Bleu na quero= evitar

deapeeas.

Então, não tora papel higi8nico, no tem sabonete., não

taa água eorrento, não tom descarga.

Isso tudo eu acredito quO devoria Dor nais observado pe-

lo poder páblieo. E nés não sabemos o que fazem os nossos fiscais

do higiene).

Temos ua Secretário da Danielpalidade que 1:bonde:to bota

muita banca, mas na hora do ele tomar una atitude, arregaçar ao

nangas atentar para na esse cério problema da populaça° de São

Paulo, que 4 o problema do valido e higiene da populaçffo, não o faz.

A SRA. ZULAI2 COBRA RiBIZRO - E que não é um problema do

dono do bar, da padaria, da lanchonete, é de ordem do bem público,

CÓD. 0597
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porque voce quando pa'e taza padaria está corindo o palia°. Et3

ca idéia do utilidade pablica-4 que não existe na cabeça do povo.

Quando voce fala que banheiro d neceseério é igual em banco, por-

que ninguki quer colocar ti banheiro em banco, o tivemos uma grande

briga, aqui, no ano palmado, en 1993, por canoa disco. Vários

bancos mandaram ma pareceres até de juristas dizendo que banheiro

em banco é contra a segu.rança,

Até o Tatto tem um projeto nasce contido. Veio, aqui,

a segurança do Banespa para dizer que quem vai a banco não pode

ir ao banheiro. Se tiver um mal exibito o problema é dele, Rpm

porque banco é para entrar, p8r o dinheiro lá, facilitar a vida

do banqueiro o mais rápido pot:seival e ir embora.

Isto Banco não rá tem lugar para sentar. Banco (5 sé para co-

locar (Unheiro e retirar do vez em quando, quando tem. Agora, em

banco voce não consegue co contar e banheiro nem pensar. Eu já

flui era banco, numa agencia do Banespa, na Pamplona, acompanhando

urna assessora alinha, rio deu vontade n de ir ao banheiro e eu c(5

consegui ir ao banheiro porque era Vice do Mário Covas naquela o-

portunidade. Quando a moça rue falou: "A senhora não é a candidd

ta a Vico-Governadora?* *Sou, 2aim.* nato, a senhora pode usar

o banheiro.* Se eu não fosse vice do lagrio Covas naquela oportuni

dado eu teria do fazer alguma coisa de urgenoia, manos usar o ba.

nheiro dos tinciongrioa do Banespa, porque não há banheiro para o

publico,

Elea foram muito claros t *A senhora vai usar o ;titmhoiro

CÓD. 0597
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- —
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nosso,* Da quem? Illoo Amcionárlos do Bancapa da Agencia Pio-

plena.

OSR. 	 - Essa observação sua,

Zulaie, caa relação também ã proporção í correta. Inetalan-so

grande° padarias aqui em iSão Paulo, por exemplo, e fazem um Da-

nitariozinho minúsculo, quo não dá nexa para entrar, que na maio

ria das vezos est&fechado, impraticável, sacrificando os uauá,-

rios.

Os bancos, tambó:4 teriam de ter sensibilidade COM a

populaça% porque 6 lá: que a população costuma enfrentar longas

filas e nem sempre a Zulaie vai. encontrar alguía 2.i£ que seja rã

do /lírio Covas. Amanhã ela pode encontrar algu.ém de outro par-

tido e que vai deix&-la numa situação difícil.

A SRA. ZULAIt COBRA BIBIZERO - Se me permikii um aparto,

isso ocorreu porque o Covas poderia ser o premi= goveniador do

Estado do São Paulo e o Daneepa 6 banco estatal. Vai que o MN:rio

Covas virasse governador do Estado o elos estavam ali cedendo gen-

tilmente o banhoiro para lana fatura Vice-Gavernadora. não era por

ataor ao Mário Covas, não.

Eacerrado ft o 1211, ... (Pausa.) Poiír; não. 12 ,..2sr falar?

O SR. ra1/10 BACHA - Sou do kaz gabinete da Vereadora

daíza Spocati. Pedi a palavra para un esclarecimento.

OVereador Ozvaldo Sancho° apresentou esse projeto do

1
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t) . uncionário 	 _ T-
i_ -;

ORADO 	 .0

t) I

ri 

lei, que eu acho qu.e 4 uma preocupação de todo°, não há. quem não

tenha meitrint~tart neasas loncb.onetea lrontaurentes, 9te, pau..

eado por'tana oltuação conotrangedora.

Há uma gama tão grande de lanchonete°, de grandea

chanetoas com padrão ecoa:temia° alto, que fico preocupado quo co

ndo, com o projeto de lei da forma como eatst, waoa ter condiçãeo

do efetiva aplicabilidade deaccas exigenciao, co não tivezmoz

um pw2rão rrfulTno,aza~atz

rios restaurantes jzt lut uma padronização minta% pelo

próprio irk C6digo •Stuaitdrio, mao uso =1 lanchonetes nem compre

vacam ter condiçaeo nau ver, poio não cai co o Vereador j4

havia porteado si nessa hip6teae- como o espaço /laico que garanta

ter o lavattiriot ter o banhoiro.

Aqui não está explicito *banheiro* mas, na fala do Va.-

readOr, quando cheguei, acati que ele cotava coza ecoa preocupação.

Gostaria que ele a diz:ceceie ao pautott ou alguma coisa cola respeito

a Jazo.

O SR. 	 ani Eu acredito, Hélio,

que quando vai, ser implantada uma lanchonete co deva ati,entar para

o ecpaço a ser ocupado por uzza, pia, por um lamtdrio e por um bebe

douro. Caso contdrio, o nivel de higiene e caldo da popu.lação

continuar Itt eabaixo.

Eu entendo, tumba, queluma vez aprovado ecoe projeto,ha-

ja de na parte =a cobrança constante junto ao poder pablico, pa

ra quo a flacalize.ção veja rigorosa na aplicação da lei.

Então, eu acredito que quando co vã fazer uma lanchoneteCÓD. 0597
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dl o _de 19

O Funcionário 	

24.02.94

tenha do se criar amo °apago o ao que não criaram vao ter de a-

brf.-lo. Não pode Der diferente.

A SRA. ZIMAIP, COBRA RIBEIRO - ()amado elas t'orem tirar ao

pagão para Aancionamento da bxachonete doveria haver, por parte

da Prefeitura, =a preocupação em verificar 4 proporção polo tema-

nho da lanchonete o número do banheiros colocado° ao pliblico.

Agora, ecoe neg4cio de aplicabilidade è outro problema.

Mamo encerrar, então, o PIt de autoria do Vereador Ogrval

do Sancho° 0 paccar ao Pra ".....22422, de autoria do Voreador Jooè 111

do Cardoso.

Verias continua aqui ou tka1~~~1~110e

ráballigigitalier~dagkeida~aillell.

CIEMINE~:=121:Ele E~I!!

CÓD. 0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

quiser se retirar, então está bom * Muito obrigada pela presença*

O projeto altera a redação dos artigos constantes

do Capitulo II, daw Obras e Serviços, Título 1, das ubras e Gorviços

do Complementação da Lei Municipal 10.544/88*

A um projeto longo, enorme * A justificativa do autor
de 93

ou vou ler* tendo em vista que a lei Federal 8 *666, de 31 do maio

do corrente ano, aprimorou , e muito 9 em alguns aspectos concernen

tes as licitações e aos contratos elaborados no âmbite da administra -

ção páblica, como um todo, e em especial, ?Is normas referentes	 as

licitações, para a execução de obras e para prestação de serviços

tem a propositura ora em foco o objetivo de propor a análise e a apre

vação desse .Farlamento Municipal, a alteração da redação em torno dos

artigos do Capítulo II da Lei gunicipal 10.544/88*

Alem de se pretender dar cumprimento ao diapositivo,

aliás, ao disposto no artigo 118 da citada lei federal, q ue manda

os nunicípios que tomem providáncias para adaptação de suas normas

referentes a questão das licitações o dos contratos ou seus disposi-
-----

tivos„ atende tombem o presente projeto de lei aos princípios coma

titucionais que tratam da materia l motivo pelo qual consideramos da

maior importancia sua aprovação pelo Egree4o Vlenário dessa Câmara_

Punicipal*

O projeto passou pela Comissão do J ustiça, o Verea-

dor does Wentor foi o relator e o parecer da Comissão dd Justiça é

pela legalidade*

CÓD. 0597
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Audiância 111Ü

Veio i Comiseão de volitica Urbana e o relator á o

nobre Vereador Antonio Paiva. Está em discussão a mataria * Se algum

quiser fazer uso da palavra.., senão dou por encerrada a discussão do

PL 769/93, de autoria do Vereador Jose Eduardo Martins Cardoso.

Vamos % então,para o Projeto de Lei 703/93, de auto -

ria do Vereador Darei° Arruda,cue dispõe sobre a lotação doo supermex

nados e estabelecimentos congeneres e dá outras providencias*

Artigo 1Q: A lotação dos supermercados e estabeleci-

mentos congeneres deverá sor calculada a razão do uma pessoa 	 para

cada cinco metros quadrados de área titila

Artigo 2n: A área &til a ser considerada para 	 o

cálculo da lotação, sor& obtida excluindo-se da área bruta aquelas

correspondentes as paredes, as unidades sanitárias(ele, no fim volta

aos banheiros )* aos espaços de circulação horizontais, inferiores a

um metro e cincoenta de largura e verticais, utilizados para escoa

mento aos monta-cargas, às passagens de dutos de ventilação, às ce

caras frigorificas, aos depOsitos e compartimentos destinados a em

biontes que não necessitam de areação e isolação % e as gandolas	 e

balcões*

Artigo 39: Os estabelecimentos abrangidos pela pra

sento lei deverão, estarão obrigadcs a manter em local de fácil visi-

bilidade, aviso indicando a lotação máxima dentro dos criterios aqui

estabelecidos.

CÓD. 0597
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Audiencia licaLe-e

Já pensaram o Carrefour em dias dó grandes ofertas?

Segura lá fora que aqui já encheu: Coitada da Marginal de São Paulo:

Quando tom oferta no Carrefour, ninguám anda na marginal:

Artigo 4: O 2xecutivo regulamentará a leio.. etc.

Bom, a justificativa dele e a cris02con6mice que

assola este Pais, a indástria e o comercio tem procurado a redução

de custos e a maximização dos ganhos, COMO alternativa de sobreviveu

Cia.

As promoções co vistas om toda parto, nossas fases

do impulso ao consumo. Os supermercados e estabelecimentos afins, em

particular, ficam apinhados de gente. As pessoas, invariavelmente

esbarram umas nas outras, os carrinhos, uma desgraça: Eu, que sou

dona-do-casa, sei disso. Acho que o Darcio nunca foi no Carrefour:

Dopois do empurra-empurra, o consumidor enfrenta

ainda as Mem..,

CÓD. 0597
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—TAQUIGRAFIA—	 O Funcionário 	

zulare

acesas fases (inaudível) para consumo os aupomercado o estabelocimen-

tos congÊneres ficamepinhados do cante. As pessoas invarlavalmente

esbarram umas nae outras / oe carrinhos CO chocam, e uma descraça. Etp

como dona de casa, doi disso. Ea acho que o Darei° nunca foi ao Corre-

four	 E, depois do empurra-empurra. ainda tem o consumidor que en

frentar filas.

Esse é o projeto que a &laia Cobra Ribeiro quer a-

presentar•-

Ai, UM Comissão de Justiça temos o Vereador José NI-

vioni Porras: "Solicito providanclas de V.Ema., no sentido de oficiar

ao Executivo a fim de que o lama° esolareça as questões abaixo =inalo

nadas referentes ao Projeto de lei."•Uai= bem. 0C6digu de Oblun —

Tendo dm vista que o Cédico de Obras e Edificaçõor não contém nomes es

pacifico° para os supermercados no que se refere ao SL4 *4 do lotação

11 Ai ele pediu tzto=açõee e o EXecutivo enviou as seguintee Infor

maçõe,$ através do Sr., Saon Borges doe Reis, que era o Prefeito em exo.

cicio: ema dtanção ao requerido pela Digna Comissão, cépla de inform-

ções prectadao selas unidades competentes da Prefeitura relativas ao

Projeto de lei."	 Vamos lá. wratiteetação. Trata-se de Projeto de

lei estabelecendo que a lotação de supermercado° e Os tabelecimentos

concanereo deverá ser calculada na razão de uma pessoa para cada cinco

metros quadrados de área útil e obriga a fixação de placa indicando a

lotação máxima permitida. A matéria, tratada Ws Artigoo 12 e 22, já

está rogulazaentada pela Lei 11.228/92, Capítulo Ix .. Situação e Secnran

ça Adaptação das edificcções e xistentes e condições do eecurança...

CÓD. 0597
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DONT. APARTE	 ICONT. APARTE

abola XXI r.1.1. Em relasSo ao Ertigo 3 9, nos parece inOcua a ezieGn,

eia de placa indicando a lotação mitTlirr do estdbolecimento, tendo em vis

ta a Grande rotatividade dos usuárioo e a diversidade do teppo de porma.

néncia 'destoo no local, não pemaildndoum controlo efetivo doma lotação,'

Rosana Cristina Games, Arquiteta é quem assinas" Volta então para a Condx

co do Justiça.

outra mmifeAação aqui dano= Arquitota dizendo

o co*. ,to: "(inaudível) Presidente da Comiosão de Justiça, (inaudível)

autor do projeto, poiicita esclarecimentos. A rolação do metro quadrado

.or pessoa de que trata a Tabela XII - 6.1, do Capitulo XII, Anezo 1 da
teve

Lei 11.223/52 X= por base ao normas técnica° oficialo o estudos do Ins-

tituto de Pesquisas Tecnolégicao IPT, e ao normas estam/6,011.w de roe

a, normas espanholas e americanas, cem indicou considerados satisea.

térios para o alculo do escoamento da população o segurança das edifica,

çõoo, inclusive para aquelas utilizadas para atividades do con&clo. Ao
admitidas?

exclusão° (inaudível) para o cálculo de lotação são aquelas utilizadas

doterminadao no sUbitem XII - 6,111 do COE. Ademaio lvo súbita:a XII - 6,

.3 do COE dispo que "em casos especiais a rolação metro quadrado por

peosoa, poder ser alterada, desde que devidamente justificada por dados

técnicos. Entendemos, ante o exposto, não ser conveniente dar tratament

• versamo uso de cupermercadoc àquele dado aos outros =X edificios uti

.dos para candircio a serviços, tendo em vista mãe havar embasamento

&mico para tal alteração."

It

do volta cn'to 2 Comiosao do Justiça, que 6 pela lo-

calidade. 0R2tretanto 0 a fim do adoquar a propociturn n molhar tgnwinn 
CÓD. 0597
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O Funnit érIo

con.pol.u24

•

de elaboração logiolativa, introduzindo o objotivado polo ilustre Vero

dor no COdigo de Obras e I:dificaçãos, apreoento então uri .5ubotitutivot

Artigo 12 - O =bit= XII - 6.1.1 da Soo XII - 6 da Lei 11.223 passa

a vigorar: XXI- Can . Iroa 'ali a oer considerada para o cálculo

da lotaçláo deverá ser obtido excluindo-se da área bruta aquelas corre:

pondentes às paredes, ?i.e unidades sanitária% aos espaçoo do circulação

horizontais o verticais, utilizadule para escommto dos monta-caro:1z,

passaGem (ieraudívelniecamara frigorificas, aos dep6sito3 e co4partinten-

tos destinados a alimento° que ao nocopoitam de alteração de =ação

e insolação. Os estabelecimentos abrangidos pela presento lei ficam o-

brigadod a mentenocal de fácil visibilidade o aviso do qual a lotr-çãO
mió:23ri r

Quer dizer, então, que a Prefeitura informa uma colo

e a lei contínua dendo a mesma coisa.

23om, na nossa ComicoãO o Vereador .Antanio Paiva 6 o
Relato:** *A matéria está sendo discutida o a respeito a Vereadora Alda

íza Sposati, que se encontra 211=IMEIM presente também, ft com rolação

ao Projeto de lei do Vereador Dtrcio Arruda, MITIlaté , do una certa =mei

ra eu fico impressions.da..=141 porque certos Vereadores tam acesso a

algumaa. dificuldades que nés papeamos, como dona do casa, o frequentamo;

os XEIRIZZ28= supennercados. Irao sei se o Vereador Darei° Arruda frio

qtenta, mas algueM devo ter passado informaçãos para ole... E realment

hodo em di9ir,rfe=atiXgrand°	 e n'Umero do ofertas em ouperrialoo, há um	 ulo

do pessoas no horário do pique. t claro que a loGlolação prova que 1224

uma cinzalação para que ao pessoao entrem e saiam com facilidade. Voa&

cópnama, compra e .val embora. Lao Dá alguns horários em que há crendo
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elimulo do pessoas* .0s.earrinhos nale andam, bato-m=31/0B outros * É

una laucural E - elo então fazs Ura.projeto dispondo n.odificaça:r en rola

çiio a essa lei que tonos,. -das edificaçaes*,.

Aí a Proeitura Info= que coza lei á enpla t o

Códice) do 3111..ficaç5es t que diz reepoito tuabára e. prádio4 de acesso a

tudo* MV-1'o t nati O 'ofare orpoeiticemonte aoo supermercados * Was

diz respeito especificamente a outras edirteatiões que Vc.'32 oceano ept. pi

bile% ete * e tal,: dizendo que a •atária	 recaindo." t=1:1C4OUEU'

o espaço de etroe quadrados por pessoa e iaadotk

dett..akunut,Z1.1 - O nzecutiva so rrriltootou.

tembári polo colmo ou 136 pela Secretaria de liabitaçSo do modo cora?

•	 , 4 SRA. PRESIDENTA (ZulaiS . C*Ribeiro) - A Decano Cri..1

tina Gemes, que á Arquiteta do CEUSO ***

f;PA,Lu....L.AULAIn.......4.0..."ArkPO	 n•' 1:100 CCP/Pç:110 do

j flA, R1TTA (ZITIaiGeC.Iliboire) e6 ala co

nifestou*

A SRA. ALDA.ÍZA WOSATI É* D; I. sinto Infla curenein,

o ai acho que a pr6pria Secretaria do Ilab.itaçao ,6 que der orla tor fel

to isso porque COa dano unidades da nesna Secaietarano o ouvir o CCL.t.

Porque rdnita quo o projete do lei do Vereador dica reepoito a um corm

çado do Cádico do Edificação% o portento 6 do natureza do CZUSO ne=o3

quale as nedidas que o COT.21:21 tom toá° cza relaçrle coo superrioreadoe rue

no flinnica do uso - aesin coco or cinetr.J., o trl. - quais crio a.c ne-Ja241Z.4:,'

CÓD. 0597
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de oegtrreJrça a que o COMEU exige para supermercados?

A SRA.- PRUSIDrTITA (Zulaié̀ Cobra Ribeiro) — Por ez

pio do um Paes Mendonça, de um Carrefour. Veja bem. Essa ozincia d

projeto de lei do Vereador Djrcio Arruda do colocar Uma plaqueta dizen

"A lotaçao mriacirri do supermercado	 P é uma coisa complicada. Porqu

se voa da está lá pode dar at6 ranioo, gonu° voc8 va 	 i Lotaçao riamíni,

— 500 pessoa% ou 600, ou 700" o voe olha o conclui que ali deve hav4r

no mínimo MOO pessoas, e ai? Vai 01=1" o fiscal da Profeitura para

=atar o supermercado? (*lar dizer, casa lotação *** No estou cntonden

do accO• CUPI' dizer, colocar a lotaçao	 4w permitida ...

A SRA. AIMACA SPOSATI O problema, não cel. Aí

os arquitetos

A -SRA'. PREGIOXITA (ZllaiS Cobre, Ribeiro) — E dna=

cinema tem no tem? Cill~ teim :lotaçao r.Swinta.. E adianta?	 •	 ,

A MA * ALDAIZA SPOSTTI Uns é o seguinte. A direrki

ça, Vereadora, é que noocinemas existem 12.14531•00 I locais definido.

A SRA., PRBSIDALITA (2u2ári6 Cobra Ribeiro) — reol

oloa vendem muito mis ingressos do que .44 -ao e-ot--:7

o

•	 Cá). 0597
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Audiãnciadalva

A SRA„ 	 - Tudo bom* Mas ai

tom a irregularidade controladaok 	 Nas agora ' ahiffiãã super-

mercados, ta lojas '	un espaço de circulação* Então te-

ria que ter uma catraca de circulação 	 igual as axia-

tontos nos ônibus * 	 Entra e Wjit sai.* Entra e sai***

A SRA ‘ PRESIDENTA (Zulaiã Cobra RAboiro) -

Existem cinemas que não conseguem ter um controle da quan.

tidado deposoas" mesmo com cadeiras sentadaa* lma ginem nu=

um local onde não tem cadeiras, 	 quer dizog*N*

CÓD. 0597
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traha n,o ..j. 	 Proc.

N o	 de 19 	

PAU .!ha n ,0.2 0 ._do Proc.

No 	  de 19-

ORA Eafflial~S~.
24.02104

A SRA. Z 	 Teria que ter °atracas.

O SR, OSVALDO SANcHES . Eu gostaria de fazer um ee-

mobtãrío em cima dessa obserVação da 2: Vereadora Aldalza, quo a

%missa° de Política Urbana, fizesse una 3d: consult9 ao CONTRU....

A SRA. PRESIDENTA pu;aig Cobra Ribeiro)- Não, Nós

vamos oficiar...

A SRA 	 - Sou arquiteta. jã traba-

lbeixdurante muito tampo na Nikatidi SEHAB.. Uso projeto, me pare-

ce que ele tom a intengZo de ovitar quo no aglomere as pessoas

nos supermercados. E isso ã' una coisa vãlida, seria interessante

mas ou achogique ó só viãvel, somente com a instalação deuma catr

ca. De outra forma, ou com aquelas promoções que voe; só podo enm

trar e levar duas latas do leite ninho, quer dÚor, a familia p0-

de, mas go podo entrar duas pessoas da familia, quer, dizer, no

tem uma forma de vocó ítaxkia fiscalizazar, mais elex apresenta

um perigo, t) uma coisa, que eu achei inurivol, e não entendo como

a SEHAB não esclareceu, talvez para ela esteja muito claro, o p

lanalizamos
nós que jimpplammua *esse tipo do ~ar coisa,no fique muito

ro. O Art. 22 , ele s!. basicamente, tem a mesma redação que o Art.,
CÓD. 0597
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N.o 	 	 de 19
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
-TAQUIGRAFIA-

---

2442994

do COIs que determina como que voo?, vai calucular a população.

•Ertão voei; pega a arca brutas desconta algumaa ?troas que ji es-

tão no cOdigos divido por um índice, e tem um Armar° de pessoa

Esse projetos o que 15 que ele foz? Elo inclui as skeux gandulas

como um novo espaço a aer retirado da àroa bruta. Então da va-

mos ter uma arem menor * porque JA retirei corredora agora vou, ro-

tirar giindula tanga% e com isso a àroa vai ser menor. Vou divi

diz' por um Indide que ã o Indico de calculo da arazzuçãox populaçtO

e vou ter umapopulação menor, Ela vai na plaquinhas vai na pared,

sO que quem vai fiscalizar? Vai chegar a umIconclusão que e!, melo

impossível. Então o que vem ser ats esse namoro de população mo-

nor? Ele vem a ser, ou sejas lia cãlculo das necessidades de segue

rança menores. Então ae tivesse que ter, por exemplo, um superme

cedo no 22 andar de um shoppings que existe irentão o que t) que va

acontecere em vez daquele sup mercado ter sido calculado consta-

tado que caberiam 800 pasmas * vai caber it 70011tpeSseaS " Então o

projetista v,1 lA e vai projetar ~escada para 700Hpmemuc pessoa

uma saída para 700pessoas. Purtantos imcesed projeto elo tem u

condão de diminuir as manxen1dxgmx necessidades de segurança paz

projetadas para edificações. É isso que eu queria falar.

CÓD. 0597
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ABRA • 	  E concordo com tudo que

	

e	 11

vocâ disse * me parece que nos caso * precisasse de um indicador
---

do ponte de vista * mesmo da lei de editica4ão que curzasne a c.a-

pacidade do volume de mercadoria * que o supermercado pretende co-

locar em exposlição * versus volumede ;rea * quer dizer * eu Acho qu.

essa questão * não sei ate onde que esse indicador existe * porque

dependend0 do volume de mercadoria * vaca vai ter 2am~ uma

frequância "X". E portánto * no esse volume for maior * torta que

ter mais espaço de circulação. Então * eu não sei se existe esse

indicador* e ai Sra. Presideenta * eu colocaria o seguintes talvez

indagar tambem para o Executivo * ao existe uma =c análise do vo.,

lume de mercadoria * posta * ao usuário * em relação a Arca fisiaa

de circulação, quer dizer, o indicador * cru sande isso * eu acho

que teria que construir porque a capacidade ataxfolWffix não sei

quantas caixas deáabãooleteria qtle ter não se i quantos metros

de circulação * por que isso =pus gera mais compradores de sabão

um pouco essa :C ideia * que eventualmente precisa ter um rtk in-

dicador realcionando. Era o que eu tinha dizer.%

'sr..t....2AzuABRAPRr,.EUTRibe) - Eu acho que

para resumir * a ideia 6 boa * quer dizer 6 umareocupação com o 

CÓD. 0597
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Vlha n	 ... do Proc.

N.o	 de • -.5..........	 •-
O Funcionário

acúmulo de pessoas nessa caàãncia, dos comnrciantes dem vender d

terminados produtos, e das pessoas terem acessos a esses produto

antes que sxgfc saias da ofertas, mas enfim, a discussão est&

ama:~ encerrada, eu peço então ao Luiz Fernando, que veja

nas notas taquigrÁficas, o a teor do oficio, consider ando, 31"

as informações, não 66 Vereador Osvaldo Lanches, como tombem da

Vereadora Aidalza Sposati*

Está encerrada a discussão do presente PL Muito obrig

do a todos.

CÓD. 0597
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EXMO. SR.PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO

A fim de embasar parecer do Projeto de Lei 769/93,

solicitamos que seja encaminhado pedido de 1nforma4es 'ao

Executivo, a fim de que o mesmo, através de 	 seus órg'áos

com petentes, se manifeste a respeito da matéria, em especial
res ponda-nos quais os benefícios e/ou prejuízos que a pretendida
alteração de redação poderá trazer ao município.

07/03/94

Vereadora Zulafê Cobra Ribeiro
Presidente da Com. de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Vereador Miguel Colassuonno
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo.
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PARA AS DEVO PROVIDENCIAS.

_17.03,94

CAETANI
Chefe G

Re

' DEI CIOPPO

b. Presidélecle

I. 22.272

Oficiado conforme a so

24-03

citação de V.Sa.

MARCOS MIT

Assistente á
(3.-IDAS
beba Técnica

SUGUE. 	 , Juntad o-

dczurnento •—• 	e pa

rubricado 	 sou foi h 7  n.

, nncli dite
a in'foirA1103

Em lcD

Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes ao PL. 769/93.

24-03-94

ANGELA .BORD1N ANDREONI
Chefe de Seção Técnica I

Sra. Chefe,



S rão Paulo, c2 21 de março de 1994.

'er-z).2-ererit,ez

F/Asa	 	 d, proc.

JEL COLASUOMMO
Presidente

•

DT7—LEG3
OFICIO N.300074/94

Senhor Prefeito.

Em atenço ao requerido pela Douta Comiss"ão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos
do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelância
c6pia do Projeto de Lei nfi 769/93 de autoria do Vereador josé
Eduardo Martins Cardoso - que altera a redaç"ão dos artigos
constantes do Capítulo 11 7 "Das Obras e Serviços", do Titulo
I, "Das Obras, Serviços, Compras e Alienaçes", da Lei
Municipal 10.544/88 7 nos termos que dispe, solicitando-lhe
se digne determinar providâncias no sentido que nos envie
subsídios para que a referida Comiss"ão possa emitir Parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Exceiância os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideraç'ão.

Anexo: C6pias xerográficas do Projeto de Lei nn 769/93 e do
despacho da Comiss"ão solicitante.

A Sua Excelância o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de S"ão Paulo.

MAL
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..... tera a redação dos artigos constantes do
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.......................... -	 Ca itulo /I, 'Das Obras e Serviços', do Titulo I
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,

:-- —95 s Obras, Serviços, Compras e AlienaçUes', da,.........,----	 ----•r•-••n••- Municipal 1.0.544/8S, nos termos que dispge."--

f	 .4
A CÂMARA MUNICIPAL DE SU PAULO ÉpóWta.;

- - -

Arti.. 1Q- Os artigos 52, 62, 79, 09, 99 e 10, do Titulo
I, Capitulo I, "Das Obras e Serviços", da.Cei em epígrafe, passam a ter
a seguinte redação:

"Artigo 5g - As licitaçA;es para a execuçfio de obras e
para a prestação de serviços obedecerão)ecerã ao disposto nesteartigo e, em
particular, à seguinte seqaência:

I- projeto básico;
II- projeto executivo;
III- execuçao das obras e serviços.

4.14A-g4gg.....aVo 12 - A execução de cada estapa será
obrigatoriamente precedida da *conclusão e aprovação, pela autoridade
competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores, à execução do
projeto executivo, o qual poderá ser desenvolvido concomitantemente com
a execução das obras e serviços, desde que tumbm .autoriz .ado pela
Administração.

4:e41..zULe-.4-1Lo-29 - As obras e os servisos somente poderão
seI'• licitados quando:

• I- houver projeto básico aprovado pela autoridade
competente e disponível para CXRME: dos intereados em participar do
processo licitatÁrio;,

II- existir orçamento detalhado em planilhas que
expressem a composição de todos os seus custos unitários;

LIDO I-10JE
As C.;01`v;ISSÕES DE:i	 . _••..„........„ ut:	 ......., ,	 .

•n••n•••••n••n•nnnn••n•••• 

•nnn••n

III- houver previsão de recursos orçamentários
que assegurem o pagamento das obrigaçes 'decorrentes de obras ou
serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo),

cód.o vlo respect i vo c,...onogr ama p 5



;(0 lucionário, 	 	 ,

i/a>7747/1a	
. 	

também, no
licitaçgo.

qUe

IV- o produto dela esperado estiver contemplado
nas metas estabelecidas no Plano Plurianual de que trata o artigo 165 da
Constituiço Federal, quando for o caSo.

41air...á-gr_a_tp• 32 - á vedado incluir no objeto da
licitaç go a obtenção de recursos fianceiros para sua execuç go, qualquer
que seja a sua origem, exceto nos CRSOS de empreendimentos executados e
explorados sob o regime de concess go, nos termos da legislaçgo
específica.

J
- á vedada, ainda, a inclus go, no objeto

da licitaç go, de fornecimento de materiais e serviços sem previsgo de
quantidades ou cujos civantitativos n go correspondam às previses reais
do projeto básico ou executivo.

‘Y
)

pmr-ágrafo/UR - á vedada a realizaç g o da licitaçgo
cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de marcas,
curacterísitcas e especificaces exclusivas, salvo nos casos em que for
tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento de tais
materiais e serviços foi feito sob o regime de administraç go contratada,
previsto e discriminado no ato convocatório.

O
J //

,Wa g'.ágra-F0-16Q — A infringemcia do disposto neste
artigo implica a nulidade dos atos ou contratos realizados e a
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

.....wãJnágrafo / 72 - N go será ainda computado como valor da
obra ou serviço, para fins de julgamento das propostas de preços, a
atualizaç go monetária das obrigaces de pagamento, desde a data final de
cada período de aferiç go até a do respectivo pagamento, que será
calculada pelos mesmos critérios estabelecidos obrigatoriamente no ato
convocatório.

)/
1:-ará-7ruf-o-182 - Oaulquer cidad go pederá requerer à

Administraç go Pdblica os quantitativos das obras e precos unitários de
determinada obra executada.

.§

_p_zArági-a-gírn - O disposto neste artigo aplica-se
couber, aos casos de dispensa	 • de inemigibilidade de

Artigo 62 - A execuç g o dai:j. obras e dos serviços deve
programar-se, sempre, em sua totalidade, previstos seus custos atual e
final e considerados os prazos de sua emecuçgo.

Cód. 0522



Winuaa
:.....35fr

W!_ir

Cod. 0522

O

As obras, serviços e fornecimentos
ser go divididos em tantas parcelas quantas se comProvarem tcnica e
economicamente viáveis,	 a critério e por coveniência da Âdministraçgo,
procedendo-se à licitaç go com ,vistas ao m	 o	 m telhr aprovei 	 dos
recursos disponíveis no mercado i. e à ampliaç go da competitividade, sem
perda da economia de escala.c

g,
.4.,:utstm-w44/22- á proibido o retardamento imotivado da

execuç go de parcela de obra ou serviço, se existente previsgo
orçamentária para sua execuç go total, salvo insuficiência financeira de

011, recursos ou coMprovado motivo de ordem técnica, justificados em despacho
circunstanciado das autoridade competentes.

2• Na execuç go parcelada, inclusive nos
casos admitidos neste artigo, a cada etapa ou conjunto de etapas da
obra, serviço ou fornecimento, há de corresponder licitaç g o distinta,
Preservada a modalidade pertinente para a execuç go total do objeto da
licitaçgo.	 E

Em qualquer caso, a autor izaç go da
despesa será feita para o custo final da obra ou serviço projetados.

r,J

Artigo 72- N@c.) poderá participar, direta ou
indiretamente, da licitaç go ou da execuç go de obra ou de serviço e
fornecimento de bens.a eles necessários:

• física ou jurídica;
I- o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa

II- empresa, isolYíamente ou em consórcio,
responsável pela elaboraç go do projeto básico ou executivo ou da qual o
autor do projeto seja dirigente, sawcude, acionista ou detentor de mais
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador,
resposável técnico ou subcontratado;

III- servidor ou dirigente de órg go ou entidade
C ontratante ou responsável pela licitaçgo.

p-xrájc. af'd 1.2 - á permitida a participaç go do autor do
projeto ou da empresa a que se refere o inciso II deste artigo, na
licitaç go de obra ou,seviço, ou na e:&,:cução, como consultor ou técnico,
nas fun4es de fiscalizaç go, supervisco ou gerenciamento, exclusivamente

. a serviço da Administraç go Municipal.

24).- O disposto neste artigo n go impede a
licitação ou contrataç go de obra ou serviço que inclua a elaboraç go dg
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projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço previamente
-fixado pela Administraçgo.

j
4=o,( 32- Considera-se participaç go indireta,

para fins do disposto neste artigo, a exist&ncia de qualquer vínculo de
natureza tcnica, comercial, financeira ou trabalhista entre o autor do
projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante , ou responsável pelos
serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e
serviços a estes necessários.

•

-42..zuriii.,w_a4 4Y- O disposto no parágrafo anterior
aplica-se aos membros da comiss go de licitaçgo.

Artigo 02 - Ás obras e serviços poder g o ser
executados nos seguintes regimes:

I- execuç g o direta;
II- execuç go indireta, nas seguintes

modalidades:

a) empreitada por preço globalg

h) empreitada por pre(:o uinitário;

c) tarefag

d) empreitada integral.

Artigo 92 - As obras e serviços destinados aos
mesmos fins ter go projetos padronizados por tipos, categorias ou
classes, exceto quando o projeto -padr go no atender às condi4es
peculiares do local ou às exig&ncias especificas do empreendimento.

Artigo i0 - Nos projetos básicos e projetos
executivos de obras e • serviços ser go considerados principalmente os

. seguintes requisitos:

I- segurança;

I II- funcionalidade e adequaç go ao interesse
pdblico;

III- economia na execuç go, conservaç go e operaçgog

Cód. 0522



......	 r°c.:	 . .	 .	 •

n	 05_	 pioc

q...	 .. .de 1g

possi 1:1 1 1 1 Cl a Cl e Cl e e ni 1:*/	 d e m f,:;:i o cl e oh r . -a
• in a 1' 1 1 S y	 C: nologi	 e matérias-primas	 existente	 no	 local	 para
execução, conservaç g o e operaçâop

V- facilidade na execuçâo, conservaçâo e
operaçâo, sem prejuízo da durabiílidade da obra ou do serviço;

VI- adoçâo das normas técnicas adequadas;

VII- impacto ambientai."

o

public âo,aç	 re vogando -se uiqqasuer d isposi	 es em c ontr i:::'ri,--/
Arti-go-2.2 - Esta lei entrai-á em vigor na/ Oata de sua

)Sala das: SE? 5c:.f	 em e.) '71 '.'	"? 7/, ....

C.,...)fi? 'fr.-A-AM ..1( ''‘i:	.::DUP ''',.1. O CARDOZO

JUSTIFICATIVA

Tendo em vista que a Lei Federal 0.666, de 31 de maio
do corrente ano, aprimorou em muito alguns aspctos consernentes às
licitaç".-..ies e aos contratos elaborados no âmbito da Pidministraçâo PUblica
como um todo, em especial a normas referentes :às "licitaçj:ies para a
execuçâo de obras e para a prestaçâo de serviços", tem a propositura ora
em foco, o objetivo de propor à análise e aprovaçâo deste Parlamento
Municipal, a alteraçâo da redaçâo de todos os artigos do Capitulo II la
Lei Municipal 10.5•4/80, que trata das "obras e serviços".

Além de se pretender dar cumprimento ao disposto no
artigo da citada Lei Federal, que manda aos Municípios que tomem
providncias para a Adaptaçâo de suas normas referentes à questo das

1icita4es e dos contratos aos seus dispositivos, atende também, o
presente Projeto de Lei aos princípios constitucionais que tratam da

matéria, motivo	 pelo qual consideramos da maior	
importância sua

aprovacçâ pelo Egrégio Plenário desta Câmara Municipal.

Cód. 0522



.	 1-1) proc.

ezet.0
---____----,n

FD1:111	 i
i'l o .....-}6 	 .. do 19 .53_ 1

_O F un1	 t.p7.,c!.:.............	 - .____......
,-	 --

C7U7,, C,‘ Se e

ndon

•

13

"

=4.	 '55d-_.)
(k 2cá2i~r

•

r •

EXMO. SR.PRESIDENTE DA CUARA MUNICIPAL DE Sn PAULO

r.

A fim de emb•sar parecer do Projeto de Lei 769/93,

solicitamos que seja encaminhado pedido de informa4es ao

Executivo, 'a fim de que o mesmo,atravs de	 seus órs...jos

competentes, se manifeste a respeito da mah:iria, 2W especial

responda-nos quais os benefícios e/ou prejuízos que a pretendida

alteração de redação poderá trwd.er ao munic..i.pio.

07/03/94

Vereadora Zularê Cobra Ribeiro
Presidente da Com. de Política Urbana

. Metropolitana e Meio Ambiente

Vereador Miguel Colassuonno
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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24	 março	 94
São Paulo,	 de	  	 de 19 	

•
MEMORANDO

Recebi oficio DT .a/Leg,3 n2 300074 de 20-03-94, soli-

citando informaçOes para a Comisaão de Politica Urbana, Metropoli

tana e Meio Ambiente sobre o PL n 2 769/93 de autoria do Ver, Jose

Eduardo Martins Cardoso,

Anexo: cópia xerogrefica do PL e do despacho da Comissão solici-

tante.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1-1 3 Papel para informação rubricado o4 folha n5

À Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente,

2NGELI BORDIN ANDREON
Chefe de Se00 Técnica 1

CÓD. 0233
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SEGUE,ar2	 juntado .s5	 nesta data.	 "0.Sdocumento	 	 e papel para informação. rubricado
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'fdata 4 cAoteèOe)

Polhn n.o  Lu] 	 do Proc.
e 1:1.51..

c:tUltná.?2,/ii/

de 19 4 ---9São Paulo, c2à- de Aotwe.,

GABINETE DO PREFEITO

Wido Á a óe n.o 143 /94
Processo n9 59-000.855-94*84

rjo - OFICIO
i0-0i62/94-0

.9

....5/

......

Senhor Presidente

Em atenção ao requerido pela D. Comissão de Po-

lítica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, no ofício n9

DT.7/Leg.3/300074/94, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra :xle

encaminhar a Vossa Excelência, cópias das informações presta--

das pelas Unidades competentes desta Prefeitura, relativas ao

Projeto de Lei n9 769/93, de ,utoria do Nobre Vereador 	 José

Eduardo Martins Cardoso, que altera a redação dos artigos cons

tantes do Capitulo II, "Das Obras e Serviços", do Título

"Das Obras, Serviços, Compras e Alienações", da Lei Municipal

n9 10.544/88, nos termos que dispõe.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

AULO MALUF
Prefeito

Anexo: cópias xerogrâficas de fls, 12/13,14 e 15 do processo n9
59-000.855-94*84,

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMEN/fsc

SGM - 002 - DGM
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..Folha..n.o  1-Lr 	 do Proc. i,
'N.'' 	 'de ig 	 1
O Funcionário

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SZO PAULO
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS.
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO .

Folha de In foz rmaçã.j n2: 12"
/ g :	 (9.do p rocesso n2 59-000.855-94*34

/103e4Ntiklo, cAmA t-?C0 OA 5
du AJminiatr:-.4:4 Gera

PC:1M

TNTERESSADO:	 CÂMARA MUNICIPAL DE SZO PAULO

pSSUNTOI INFOR11Ç5E3 SOBRE O PROJETO DE LEI N.
769/93, DE AUTORIA DO VEREADOR JOSé

' EDUARDO MARTINS CARD=

.PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Sra. Dra. Procuradora Geral

Veio o p resente à Assessoria Jurídico-Consultiva
p ara manifestação a res peito de p rojeto de lei da nobre
Vereador José Eduardo Martins Cardozo, que visa alterar a
redação do Ca p ítulo II, da Lei n2 n2 10.544.80, onde estão
disciplinadá as 1icitaç5es de obras e serviços municipais.

Especialmente, se pretende res p osta aos quesitos
de fl.08 da Comissão de Polt .ica Urbana Metropolitana_e Meio
Ambiente da Egrégia Câmara Municipal.

Cump re-nos esclarecer, todavia, que através dá

11fr
PrJrt-i -Ari_II (' 209	 e gdP  P4 d  agosto de 1993	 i.fo constituído Grupo-
de Trabalho p ara análise de -7J:RW--- le91slaçáo municipal

'*2)

	

	 exiStente sobre 1icitaç5es e contratos face a lei federal n2
n.4.6/93.

Rei=erido Grupo de Trabalho já apresentou o seu
relatário,acom p anhado de minuta de p rojeto de lei, os quais,
foram p ublicados no Diário Oficial do Município de OS de
dezembro, de 1992, p á gs.1 a 12, p ara, p or determinação do
Exmo.Sr.Prefeito, receber, no p razo de 60 (Sessenta) dias,
.críticas e sugest'de'a..

• O extenso estudo desenvolvido desaguou 'em minuta
de projeto de lei que modifica toda a legislação sobre
lcjtaçes e contr7,to .s, trabalho sistemática, que depois de
atualizado p elas eventuais cr .iticas ou su9est5es, certamente,
- . erá enviado a Cmara Municipal.

	

.	 ..
Dessa forma, e respondendo ao quesito de-fls.08,

—..	 entendemos ma:i. -i-S---trenáPrEE---ã-ãi_jdunicí p io que a.....aíEjFação
tendida se-rea-11-2. -e:-dê-fória g lobal .e-n go- -ap enaseM-4-ã-ffdãr...„.	 _	 ,

ma	 .	 . ..„,_	 .,	 --	 , .	 ..,-;....,... 	 ......	 -1.,::_ 	 ''.---,	 -."*.-.:::tã.;':,:1:::.:.,::_'::"-'.:,:,:-:'.-- - - --- .-, -- ---cp.,—.--car	 ,--- --- -	 -•...-_,.._ ._-----,- ....." . •

	

.	 .	 ,	 _ ,,,.. _ _	 _	 _

•



	

Folha n.. L.t,6 	 do Proc.)
r")- 6	 de

	

.	 1O	 u ri c i oriárie
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SZO PAUL
SECRETARIA DOS NEGáCIOS JURíDICOS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO

Folha de In-;'1 ormar. g.0 n 2 : 13
• Zo	 •

	

17. i	
(é(	 (/b

ti%J,=st\i.:37:1	 e,À1v1.&: n (::'..)	 JiLvA

Ofizim	
:“.1111.E;:;t7::'.ViJ 

Girai

e VI

de p roresso n2 59-00.855-9484

s
)

I E. 1T1	 C: 01'1 '13.13'.' c 1 1..t ,:'.?.• ri c. ::. *::.. ,	 '77:1.3.9 e: '1"' 3. filO'S	 'I:: €::	 r e c. o rti f..,'Ild

Edilidade	 q ue	 a sg tA i-:t r• d e a	 p r ai a t. a	 d a	 1 e :i	 dispondo sobre
1:i.c.-.itRç..:Se.,.-.. e 	 contrat7.kçi5es em	 vi..As	 de	 encz:km..,.nhamento,
E'5(RME	 CM	 conjunto	 C (3 III	 ',:à	 iniciRtivn	 re.Peridm	 neste
r.) r c.) c in. d '.n ME' 1'1 4.:

Er7.1 :.:. que nos cum p rizr3 dizer.

S'âo	 ui o , t2.	 .ej 199V

La,t
JOSá CARLOS PERES DE SOUZA

PROCURADOR
AJC/PGM

•

JCPS/SMH



ARABELA MARI
PROCURADORA

--"••••

V3 DE CASTRO
O MUNICíPIO

F ,02- o o 43 - --do Proc•
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE 540 PAULC Nu 	 ^Hbj de 1 0 5
SECRETARIA DOS NEGOCIOS JURí	 nDICOS o Funcio . 	 .__. ..

PROCURADORIA GERAL DO MUNIC .IPIO 	 "- ----- --- .

Folha de In frirmação n g : 1V

,
j

3.rai.•..

INTERESSADO: CÃMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO

ASSUNTO: INFORMAÇOES SOBRE O PROJETO DE LEI N2 769/93, DE
AUTORIA DO NOBRE VEREADOR JOSá EDUARDO MARTINS
CARD=

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURiDICOS
SENHOR SECRET4RIO

aprec:aço de	 Vossa	 ExrP1?:nca
manifestação :-.ta Assessoria Jurídioo-.Consultiva a respeito de
Prjeto de lei do NobrP Vereadnr Jo ,,:.e Eduardo Martlns CArdozo
P 1- Ceitt:1 d7it alteração, parcial da vigente	 dE licitmob•s
municpal.

o Procuradr ,r 0 ,' iciante que há nYUPC.' de
T rabalho atuandc	 apresentar minut de p rojeto de	 lei

p ara licit-AOSes e
contratos,	 estando sendo :uidada toda R elUCSte de 4'o1ma

e	 inegvelE.	 beneclos	 a
"Iunicipaliunde

	

CiTiI. endos:.:r.	 :::.ugestão	 ...:.Pntido de
r:-..ce, mendar	 re.!'cride projeto de

;: l .--,bRimente	 m7a4:i:rla.

Vossa Excele.ncia,	 contudo,	 .4:elhor	 dirã
respeito.

i" .	1	 i	 'PU-	 °4"-	 ff

R 59-000.95U-94E-8 2;dr Processo nR 59-000.95U-94E-82;



/OSÉ ALTINO MACHADO

•

•

Folha de informação n° 	

d  o  processo  no  59-000.855-94*84 	em  14 / 04 / 94

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU
15

Folha n.o qf	 do Proc.
de 1.15f

V F n c., ty..:drio

4!AH!P3,,
c4RitYCÁMWOSD4NTA

s.:Çã3

Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Assunto: Informações sobre o Projeto de Lei

n 2 769/93, de autoria do Veréadbr

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOíb.

SENHOR PREFEITO

Transmito a Vossa Excelencia, a manifesta-

çao da PGM, que acolho, no sentido de se recomendar que

se aguarde o encaminhamento a Câmara, de projeto de lei

que alterará toda a legislação municipal sobre 	 licita-

ções e contratos, evitando-se assim, mudanças 	 parciais

sobre a mataria.

l•••-•

À consideração de Vossa Excel'encia.

São Paulo, elí de abril de 1994.

Seretario dos Negocios Juridicos

SGM - .Msesr,ria Técnica

1 Entrada

Sarda :0/0 I( S'

• .	 :
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I Folha o.' 4/7 proc.

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissâo de parecer desta

Comisso, conforme disposto na art. 63 "caput", do

Regimento Interno.

Em, O q eTi Li•

Ver.Zulaiê Cobra Ribeiro

Presidente
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Visa o presente Projeto de Lei n2 769/93, de autoria do
Nobre Vereador José Eduardo Martins Cardoso, alterar a redação dos
artigos constantes do Capítulo II, das Obras e Serviços, do Título
I, das Obras, Serviços, Compras e AlienaçOes, da Lei Municipal n2
10.544/88.

A alteração pretendida, objetiva das nova redação a todo
o Capítulo II da referida lei municipal que trata da licitação das
obras e serviços.

Como foi citado na Justificativa apresentada, visa-se
com o projeto de lei dar-se cumprimento ao disposto no artigo 118
da Lei Federal n2 8.666/93 que trata sobre LicitaçOes e Contratos
e que esse artigo (118) manda que os municípios tomem providências
para adaptar suas normas referentes à questão das licitaçOes e
contratos às contidas na citada lei federal.

Foi realizada uma audiência pública em 24/02/94 na qual
não houve manifestação de nenhum dos presentes.

Esta Comissão ao analisar a propositura entendeu por so-
licitar informaçOes ao Executivo de modo a podermos obter mais
subsídios sobre a questão.

O Executivo através do Ofício A.T.L. n2 149/94 do Gabi-
nete do Prefeito enviou-nos as informaçOes prestadas pela Procura-
doria Geral do Município onde viemos a saber que o Executivo atra-

11 yes da Portaria n2 289, de 24 de agosto de 1993, constituiu um
Grupo de Trabalho para análise de toda a legislação municipal
existente sobre licitaçOes e contratos em relação com a citada lei
federal.

Referido Grupo de Trabalho já apresentou um relatOrio
acompanhado de minuta de projeto de lei, já publicados no Diário
Oficial do Município de 08 de dezembro de 1993, págs 1 a 12.
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Folha n.` CL/	 do proc.
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O
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RelatorRelator

•

Pelo entendimento do Executivo a alteração pretendida
deve ser realizada de forma global e não apenas em parte da maté-
ria como seria o caso apresentado pela propositura sugeriu que se
aguarde o envio do projeto de lei por parte do Executivo, sendo
desse modo contrário à aprovação do apresentado pelo Nobre Verea-
dor.

Contrário, portanto, nosso parecer.

•	 Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente em&sios-pjli
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Administração Pública
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LUIS FERA A V:Nk ARAÚJO • nn

Recebido na Comissão de

Administração Publica

2n1•11~.n

CAMARA MUNICIPAL DE SAÕ PAULO

S!-GUE, Juntado nesta dataenL-Z—V-20!, rutricada sob

titilo n.o 	 	 a)•

..
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Ao nobreVereadoe-.4 ( : fr-/t," (2,,Á
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para relatar. Regimentaiiiiente até	 /	 1
Saia da Comissão de.Admni~tibbcac, ----7--'1---,--:-
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DEF IR O,

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAM] PUBLICA

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providencias

com o objetivo de prorrogar	 o	 prazo	 deste	 processo

7r7P7/4 3  ) por mais pito dias, conforme artigo 63 do Regi-

mento Interno.

04‘/O‘/94.

•

VEREADOR FRANCISCO WHITAKER

PRESIDENTE DA COMI ADMINISTRAC4D PUBLICA
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DMINISTRAÇU PUBLICA.PRESIDENTE DA CO ISS40 D

1 Folha n  Ç3	 do proc

N • W9	 de 19 ',.

uncio,

../ïr Ã tWO	 O

À SECRETARIA DA COMISSO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo de uma análise mais

aprofundada mas tendo , expirado o prazo regimental (art. 63 do Re -

gimento Interno), determino, a pedido do Senhor Relator, que este

processo siga sua tramitação normal (art. 64 do Regimento Inter -

no).

4

VEREADOR FRMACISCO WHITAKER



Recebtdo na Comissão da
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À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento
Eml.2.140  /gt,/

ARA() •	 AN'te.ã
Georetárie

MARGARE7UNES SILVA
•	 r. J.retiária
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I Folha n.` •....P_P__...•. do proc
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DEFERIDO

•

Wii>22,~ez

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme dis posto no artigo 63, "caput", do Re gimen-

to Interno.

EM305/08/94
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Presidente

Relatar

•
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4eihd e‘
/94 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

•

PROJETO DE LEI N2 769/93

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

José Eduardo Martins Cardoso, visa alterar a redação dos artigos

constantes do Capítulo II, "Das Obras e Serviços", do Titulo I,

"Das Obras, Serviços, Compras e Alienaçóes", da Lei Municipal

i0.544/88, nos termos que dispóe.

Em resposta a quesitos formulados pela douta Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, respondeu o Execu-

tivo que está tratando da ' adequação da legislação municipal à fe-

deral pelos órgãos competentes, tendo sido já gerada minuta de

projeto de lei, a ser oportunamente encaminhada, como projeto, a

esta Casa.

Diante desse fato, entendendo ser melhor uma análise

global da questão, contrário ao presente projeto é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 9 de agosto
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FOLHA TAQUÍGRAFO

ITo=a

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
— TAQUIGRAFIA —

1960S,Extra

SESSÃO

24.05.95

DATA

Proa:Um:to

Folha n.o,

Feff1701T"—

do proc.

rostrigeoe da Bancada do PT. Pau- - 4 u ao Uca ~to. O Sr. Socrottl

rio procederá à leitura,

• 0*

(item 10) P1. 727/93. do Voroador Tradih Ilutran(PPR). Obriga ao mapa-

nhias do de CISP a colocarem plaquotas nos botideoom indicando a data

do validade1 data de cogasTaramonto o data da Ultima revisão, Fase da

discusaão: 10: Aprovação raodiante voto nominal, retroricral, da maioria

absoluta dos membro° da Câmara. JI ibotitativo da Ccolaaão de Consti-

tutção o iltiotiga.

* ift

Voreadorea.O SR, PREMENTE(ripuol Cols./no/mo-PPR) Sra. IIIE1~ a

votou, Ou Srs. Voroadoreo que oativorom do acordo, permaneçam como 03,»

°tLik); n-(pcuzsa). ,coteLeproiradet. Paasacos ao item aegtrinte; o Sri. So

'hirto procederá à leitura.,

* *0

(item 3.3.)-ppz 769/93, do Vereador Joa& Dãuardo Martins Card.oco(PT). A/to-

ra a redação' dos artigoa constante:a do Capítulo II dan Obras o Serviçoa

do Título 1, das Obras. Borriçou. Compras o Alionageos, da lei 12:nicipa1

10.544. de 1988, nos tormoa que diapae‘ raso da diactuaaes: 10. Aprova. 
COO. 0596

gão mediante voto nominal, favors-ávol, da maioria absoluta doa =ombros



DATASESSÃOTAQUÍGRAFO

Roma X96es,Ertra g4.05.95

Di2rITE(tlitztzel Co/acuo/mo-PPR) A votou, Co Sra.PFLE5O SR„,

RODÍZIO

os

FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

da amara,

•*

Vereadoree quo cot:Worm de acordo, percumegna ecoo cotão; regia:matai.

tent% 'uca quicar se manifectart que o raga agora; —(pauca). actg,

~ovacto., Panca:toe ao ltaa coguinte*

(item, 12.Ang-r407)

db.
•••	 •

CÓD. 0596



RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO

ARAANA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

Folha n.o_
) .ORADOR 

1 1.1.

do pro

1

SESSÃO

198 Extra

DATA 014.1~

30.5,95

*PL 769/93e do Vereador José Eduardo M.Cardozo (PP) Altera a redação dos

artigos constantes do Capítulos II das Obras e Serviços, do Titulo I

das Obras, Serviços, Compras e Alienaçãee da Lei Municipal 10.5441

de 1988, nos termos que disige. Fase da diecussão:•24.. Aprovação medi-

antes voto nominal favorável da maioria abeoluta dos membros da Comera.
AO.

* * *

O SR.PRESHENTE (Miguel Colasuonno - PPR) - irão há,

Oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que forem favoráveis 'permaneçam

como estão. Regimentalmente, os que forem contrário que se manifestem

agora. (Pausa('

10 SR. NELSON GIIIMARKES PROENÇA (PSDB) (Pela ordem)

Sr.Presidente, quero registrar o voto de abstenção da Bancada do PSDB.

O SR.PRES.Lutang (Miguel Colasuanno - PPR) -Passsemole

ao item seguinte.

Item 7•Rés.

Coo. 0596



do processo n5

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9 	

- g-69  de 19 	 (a) 	 CU:

LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a. dis

cussão e votação na AVa. Sessão Extraordinária de j?e'/

estando em condicOes de ser enviado ã sanção.

3A

LUIZ AREIAS- DE CARVALHO

Assessor Tècn. Legielativo - Chefe - ATM

RECEBIDu EM LEG.

OG I (:),	 19fr

lk:41(2 

CÓD. 0233



(a

Sr. Zuzi.

Providenciar ofício ao Executivo, encaminhando

copia autentica. Preparar registro e carta de lei.

02-06-95

, H

ANGELA 130 )DIN AND REOM

Code d Seçdlo Técuica A

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

02-06-95

/

j17.	 • °
Ofcat LegislatiY0

SEGUE 	 "I/ 	 juntado  f 	 nesta data, 	 documento ,f- e papel para Informação, rubricado

sob folha 	 n9 	 f C/71 
Em	 / 



Wbirbeve.a

EL C2..Sl010i2

Presidente

São Paulo, OG de junho de 1995.

18 - OF-LE03
OFICIO-N:019971995--

3/o6P-Ç
Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência có p ia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 30 de maio do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 769/93 de autoria do
Vereador José Eduardo Martins Cardozo - alterando a redação
dos artigos constantes do Capítulo II, "Das Obras e
Serviços", do Título I, "Das Obras, Serviços, Compras e
Alienaç5es", da Lei Munici p al 10.544/88, nos termos que
disp5e.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor
•Engenheiro Paulo Salim Maluf

Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 30 DE

MAIO DE 1995. Cópia extraída de fls. n gs 01/05 do Processo ng

001076993. (PROJETO DE LEI N2 769/93). Altera a redação dos

artigos constantes do Capítulo II, "Das Obras e Serviços", do

Título I, "Das Obras, Serviços, Compras e Aliena4es", da Lei

Municipal 10.544/88, nos termos que dispOe. A CÂMARA MUNICIPAL

DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Os artigos 52, 62, 72, 92, 92

e 10, do Título I, Capítulo I, "Das Obras e Serviços", da lei

em epígrafe, passam a ter a seguinte redação: "Art. 52 - As

licitaçOes para a execução de obras e para a prestação de

serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular,

à seguinte seqüência: 1 - projeto básico; II - Projeto

executivo; III - execução das obras e serviços. § 12 - A

execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da

conclusão e aprovação,	 pela autoridade competente,	 dos

trabalhos relativos às eta pas anteriores, à execução do
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projeto	 executivo,	 o	 qual	 poderá	 ser	 desenvolvido

concomitantemente com a execução das obras e serviços, desde

que também autorizado pela Administração. 9 22 - As obras e os

serviços somente poderão ser licitados quando: I - houver

projeto básico aprovado pela autoridade competente e

disponível para exame dos interessados em participar do

processo licitatório; II - existir orçamento detalhado em

planilhas que ex pressem a composição de todos os seus custos

unitários; III - houver previsão de recursos orçamentários que

assegurem o pagamento das obrigaç5es decorrentes de obras ou

serviços a serem executados no exercício financeiro em curso;

de acordo com o respectivo cronograma; IV - o produto dela

esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas no . Plano

Plurianual de que trata o artigo 165 da Constituição Federal,

quando for o caso. 9 32 - é vedado incluir no objeto da

licitação a obtenção de	 recursos financeiros para	 sua

execução, qualquer que seja a sua origem, exceto nos casos de

empreendimentos executados e explorados sob o re g ime de

concessão, nos termos da legislação específica. 9 42 - é

vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação,	 de

fornecimento de materiais	 e serviços	 sem previsão	 de

quantidades ou cujos quantitativos não correspondam às

previs5es reais do projeto básico ou executivo. 9 52 - é

vedada a realização da licitação cujo objeto inclua bens e

serviços sem similaridade ou de marcas, características e



ai
No	 é7  d e i 9f.L.
O henionário------n,

eï,0

I.	 • IR c. :15 UU • I c.	 U 1".1".

especificaçnes exclusivas, salvo nos	 casos em que	 for

tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento de

tais materiais e serviços for feito sob o regime de

administração contratada, previsto e discriminado no ato

convocatório. 9 62 - A infringência do disposto neste artigo

imp lica a nulidade dos atos ou contratos realizados e a

responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 5 72 - Não

será ainda comp utado como valor da obra ou serviço, p ara fins

de julgamento das propostas de preços, a atualização monetária

das obrigaç5es de pagamento, desde a data final de cada

período de aferição até a do respectivo pagamento, que será

calculada pelos mesmos critérios estabelecidos

obrigatoriamente no ato convocatório. 9 82 - Qualquer cidadão

poderá requerer à Administração Pública os quantitativos das

obras e preços unitários de determinada obra executada. 5 92 -

O disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos

casos de dispensa e de inexigibilidade de licitação. Art. 62 -

A execução das obras e dos serviços deve programar-se, sempre,

em sua totalidade, previstos seus custos atual e final e

considerados os prazos de sua execução. 5 12 - As obras,

serviços e fornecimentos serão divididos em tantas parcelas

quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, a

critério e por conveniência da Administração, procedendo-se à

licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos

disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade, sem



ai

perda da economia de escala. % 22 - é proibido o retardamento

imotivado da execução de parcela de obra ou serviço, se

existente previsão orçamentária	 para sua execução total,

salvo insuficiência financeira de recursos ou comprovado

motivo	 de	 ordem	 técnica,	 justificados	 EM	 despacho

411	
. circunstanciado das autoridades competentes. % 32 -	 Na
execução parcelada, inclusive nos casos admitidos 	 neste

artigo, a cada etapa ou conjunto de etapas da obra, serviço ou

fornecimento, há de corresponder licitação distinta,

preservada a modalidade pertinente para a execução total do

objeto da licitação. % 42 - Em qualquer caso, a autorização da

desp esa será feita para o custo final da obra ou serviço

projetados. Art. 72 - Não poderá partici par, direta ou

indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou de

serviço e fornecimento de bens a eles necessários: I - o autor

• do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; II

- empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela

elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor

do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou

controlador, responsável técnico ou subcontratado; III -

servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou

responsável pela licitação. % iQ - é permitida a participação

do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso II

deste artigo, na licitação de obra ou serviço, ou na execução,
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como consultor ou técnico, nas funaes de fiscalização,

supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da

Administração Municipal. § 22 - O disposto neste artigo não

impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que

inclua a elaboração de p rojeto executivo como encargo do

contratado	 ou	 pelo	 preço	 previamente	 fixado	 pela

Administração. § 32 - Considera-se participação indireta, para

fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer

vínculo de natureza técnica, comercial, financeira ou

trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou

jurídica, e o licitante ou responsável -pelos serviços,

fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e

serviços a estes necessários. § 42 - O disposto no parágrafo

anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação. Art.

82 - As obras e serviços poderão ser executados nos seguintes

•	 regimes: I - execução direta; II - execução indireta, nas

seguintes modalidades: a) empreitada por preço global; b)

empreitada por preço unitário; c) tarefa; d) empreitada

integral. Art. 92 - As obras e serviços destinados aos mesmos

fins terão projetos p adronizados por tipos, categorias ou

classes, exceto quando o projeto-padrão não atender às

condiçiies peculiares do local ou às exigências específicas do

empreendimento. Art. í go - Nos projetos básicos e projetos

executivos de obras e serviços serão considerados

principalmente os seguintes requisitos: 1 - segurança; II -
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funcionalidade e adequação ao interesse público; III

economia na	 execução,	 conservação e	 operação;	 IV

possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia

e matérias-primas	 existentes	 no local .para	 execução,

conservação e operação; V - facilidade na execução,

conservação e operação, sem prejuízo da durabilidade da obra

ou do serviço; VI - adoção das normas técnicas adequadas; VII

- impacto ambiental." Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revo g ando-se quaisquer disposiaes em

contrário.	 EuiCATNYM~S.11E.SOUV Assistente Parlamentar
Assistente Parlamentar

padrão "OPA-5-A" extraí a presente cópia fielmente de fls. do

livro competente n2 47 e datilografei. Eu, 	 José CrIsteSrouza Santos

Oficial Le1statIvo

Oficial Legislativo padrão "OPA-9-B" a conferi. 	 São Paulo,

02 de junho de J.995. Chefe da Seção Técnica 	 de	 Preparo

e	 Ryistro	 de	 Documento4mr,	 Legislativos,
roam,

lwona. BáR7 ANDREW,' 	  Visto, . . 1:EJL A 	 • 1.1ACtIA00. . Diretora

*MO

Ckft	 S4J.J Técnica II	 uiretor incluo oe Uept.o - DT. 7

do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal
Chefe	 S'41;(17 Técnica	 Diretor TõenIco	 Dept.o.DT. 7

de São Paulo

aa)~1 COlasuonn(N Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;
JoséÁnUio F. do Nascimento; José Viviani Ferraz

krms



LEI N2 DE DE DE 19

1.

Altera a redação dos artigos
constantes do Capítulo II, "Das
Obras e Serviços", do Título I,
"Das Obras, Serviços, Compras e
Alienaç6es", da Lei Municipal
10.544/88, nos termos que
disp6e.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 30 maio
1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Os arti g os 52, 62, 72, 82, 92 e 10, do
Título I, Capítulo I, "Das Obras e Serviços", da lei em
epígrafe, passam a ter a seguinte redação:

"Art. 52 - As licitaçOes para a execução de obras
e para a prestação de serviços obedecerão ao disposto neste
artigo e, em p articular, à seguinte seqüência:

I - projeto básico;

II - projeto executivo;

III - execução das obras e serviços.

§ 12 A execução de cada etapa será
obrigatoriamente p recedida da conclusão e aprovação, pela
autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas
anteriores, à execução do projeto executivo, o qual poderá ser
desenvolvido concomitantemente com a execução das obras e
serviços, desde que também autorizado pela Administração.

§ 22 - As obras e os serviços somente poderão .ser
licitados quando:

I - houver projeto básico aprovado pela autoridade
competente e disponível para exame dos interessados em
p articipar do processo licitatório;

II - existir orçamento detalhado em planilhas que
expressem a comp osição de todos os seus custos unitários;

III - houver previsão de recursos orçamentários
que assegurem o pagamento das obrigaç6es decorrentes de obras
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ou serviços a serem executados no exercício financeiro em
curso, de acordo com o respectivo cronograma;

IV - o produto dela esperado estiver contemplado
nas metas estabelecidas no Plano Plurianual de que trata o
artigo 165 da Constituição Federal, quando for o caso.

g 32 - é vedado incluir no objeto da licitação a
obtenção de recursos financeiros para sua execução, qualquer
que seja a sua ori g em, exceto nos casos de empreendimentos
executados e explorados sob o regime de concessão, nos termos
da legislação específica.

g 42 - é vedada, ainda, a inclusão, no objeto da
licitação, de fornecimento de materiais e serviços	 sem
previsão	 de	 quantidades	 ou	 cujos	 quantitativos	 não
correspondam às previsCies	 reais do	 projeto básico	 ou
executivo.

g 52 - é vedada a realização da licitação cujo
objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de marcas,
características e especificaçOes exclusivas, salvo nos casos
em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o
fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o
regime de administração contratada, previsto e discriminado no
ato convocatório.

g 62 - A infrin g ência do disposto neste artigo
implica a nulidade dos atos ou contratos realizados e a
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

g 72 - Não será ainda computado como valor da obra
ou serviço, p ara fins de julgamento das pro p ostas de p reços, a
atualização monetária das obrigaçOes de pagamento, desde a
data final de cada período de aferição até a do respectivo
pagamento, que será calculada pelos mesmos critérios
estabelecidos obrigatoriamente no ato convocatório.

g 82 - Qualquer cidadão poderá re querer à
Administração Pública os quantitativos das obras e preços
unitários de determinada obra executada.

g 92 - O disposto neste artigo aplica-se também,
no que couber, aos casos de dispensa e de inexigibilidade de
licitação.

Art. 62 - A execução das obras e dos serviços deve
programar-se, sempre, em sua totalidade, previstos seus custos
atual e final e considerados os prazos de sua execução.

g 12 - As obras, serviços e fornecimentos serão
divididos em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e
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economicamente viáveis, a critério e p or conveniência da
Administração, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor
ap roveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à
ampliação da competitividade, sem perda da economia de escala.

§ 22 - é proibido o retardamento imotivado da
execução de parcela de obra ou serviço, se existente previsão
orçamentária para sua execução total, salvo insuficiência
financeira de recursos ou comprovado motivo de ordem técnica,
justificados em desp acho circunstanciado das autoridades
competentes.

§ 32 - Na execução parcelada, inclusive nos casos
admitidos neste artigo, a cada etapa ou conjunto de etapas da
obra, serviço ou fornecimento, há de corresponder licitação
distinta, preservada a modalidade pertinente para a execução
total do objeto da licitação.

§ 42 - Em qual quer caso, a autorização da despesa
será feita para o custo final da obra ou serviço projetados.

Art. 72 - Não poderá participar, direta ou
indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou de
serviço e fornecimento de bens a eles necessários:

I - o autor do projeto, básico ou executivo,
pessoa física ou jurídica;

II - empresa, isoladamente ou em consórcio,
responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou
da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto ou	 controlador, responsável técnico 	 ou
subcontratado;

III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade
contratante ou responsável pela licitação.

§ 12 - é permitida a participação do autor do
projeto ou da empresa a que se refere o inciso II deste
arti g o, na licitação de obra ou serviço, ou na execução,- como
consultor ou técnico, nas funaes de fiscalização, supervisão
ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração
Municipal.

§ 22 - O disposto neste artigo não impede a
licitação ou contratação de obra ou serviço que inclua a
elaboração de projeto executivo como encargo do contratado ou
p elo p reço previamente fixado pela Administração.

§ 32 - Considera-se participação indireta, para
fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer
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vínculo de	 natureza técnica,	 comercial, financeira	 ou
trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou
jurídica, e o licitante ou responsável p elos serviços,
fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e
serviços a estes necessários.

§ 42 - O disposto no parágrafo anterior aplica-se
aos membros da comissão de licitação.

Art. 82 - As obras e serviços poderão 	 ser
executados nos seguintes regimes:

I - execução direta;

410

	

	
11 - execução	 indireta,	 nas	 seguintes

modalidades: 

a) empreitada por preço global;

b) empreitada por preço unitário;

c) tarefa;

d) emp reitada integral.

Art. 92 - As obras e serviços destinados aos
mesmos fins terão projetos padronizados por tipos, categorias
ou classes, exceto quando o projeto-padrão não atender às
condiç5es peculiares do local ou às exigências especificas do
empreendimento.

Art. 10 - Nos	 projetos básicos e	 projetos
executivos	 de	 obras	 e	 serviços	 serão	 considerados
principalmente os seguintes requisitos:•

, público;
I - segurança;

II - funcionalidade e adequação ao interesse

III -	 economia na	 execução, conservação 	 e
operação;

IV - p ossibilidade de emprego de mão-de-obra,
materiais, tecnologia e matérias-primas existentes no local
para execução, conservação e operação;

V -	 facilidade na	 execução, conservação 	 e
operação, sem prejuízo da durabilidade da obra ou do serviço;

VI - adoção das normas técnicas adequadas;

VII - impacto ambiental.-



1 krms

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadando-se quais quer disposiçOes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 02 de	 junho
de 1.995.
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ANEXO:

URA MARIA DE BARROS NASCIMENTO

ÂSSeS54If a Chefe

SGM /ATL

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 199/95	 de

06.06.95	 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal copia auten

tica da lei decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n 2 769/93 de autoria do Ver. Jose Eduardo Martins Cardozo.

07 JUN 1995

CóD. 0883
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Para as devidas providencias, tendo em vista a

interposição do veto total.

28-06-95
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TehiTo a honra de acusar o recebimento
----- -do- Ofício n 2 18/Leg.3/0199/95 com o qual Vossa

4 

- -Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
aprov0a por essa Egrégia Câmara, em sessão realizada

DENT	 no dia 30 de maio do corrente ano, relativa ao
• . eto de Lei n 2 _769/93, de autoria do Vereador José

Eduardo Martins Cardozo.
A proposta normativa visa alterar a

redação dos artigos 5 2 , 6 2 , 7 Q , 82, 9 2 e 10, do
Capítulo II - "Das Obras e Serviços" - do Título I -
"Das Obras, Serviços, Compras e Alienações", da Lei
Municipal n Q 10.544, de 31 de maio de 1988, que
dispõe, em resumo, sobre licitações e contratos.

Não obstante as elevadas intenções de
seu autor, que pretendeu adaptar a lei municipal às
normas gerais contidas na Lei Federal n 2 8.666, de 21
de junho de 1993, atualizada pela Lei Federal nQ

DIÇÁO DE ANAIS 8.883, de 8 de junho de 1994, sou compelido a vetarE 
integralmente a proposta aprovada por essa Casa de
Leis, e o faço com base no artigo 42, @ 1 2 , da Lei

27 JUN 1995

	

	 Orgânica do Município de São Paulo, por contrariedade
ao interesse público.

- DT. 10 -	 Alinho, desde logo, que após a
	 --apresentação do projeto pelo ilustre Vereador, veio à

luz a Lei Federal n 2 8.883, de 8 de junho de 1994,
que introduziu alterações na Lei n 2 8.666, de 21 de
junho de 1993. Referidas modificações alcançaram,
inclusive, dispositivos nos quais o autor da mensagem
se inspirara para redigir sua propositura. Desse
modo,	 forçoso reconhecer-se que	 algumas das
adequações por ele propostas já se acham superadas.

Nesse sentido merecem destaque as

114	 magnitude, constrange-me a vetar o texto em exame.

não portam a redação primitiva, posto que sofreram
modificações na força da Lei n 2 8.883, de 8 de junho
de 1994. Esses motivos são suficientes para
demonstrar que o próprio texto ofertado contraria os
objetivos colimados pelo seu autor.

Lei Municipal, que reproduzem, respectivamente, os
redações conferidas aos artigos 6 2 , 8 2 e 10, VI, da

artigos 82, 10 e 12, VI, da Lei n Q 8.666, de 21 de
junho de 1993. Tais dispositivos de índole federal já

Não fora esse, outro óbice, de igual

SGM - 002 - DGM
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Em que pese não se tratar—n-7r~
cuja iniciativa seja privativa do Prefeito, a
presente alteração parcial da Lei de Licitações deste
Município é inoportuna e inconveniente.

A redação proposta pelo nobre Edil
acompanhou o roteiro do diploma federal, deixando de
seguir o conteúdo próprio conferido a cada artigo da
lei atingida pela alteração, ocasionando, desse modo,
lacunas de todo indesejadas.

Na verdade, ao alterar, em
profundidade, a redação de todo um Capítulo da Lei n2
10.544, de 31 de maio de 1988, o texto aprovado
deixou	 sem	 disciplinamento	 vários	 temas	 de
indiscutível importância.

Com efeito, a medida, ao dar nova
redação ao	 artigo 9 2 , da Lei n2 10.544/88, não
disciplinou	 o	 registro	 de	 preços,	 restando
prejudicado, por via de consequência, o Decreto n2
29.347,	 de 23 de novembro de 1990, 	 que o

111 	 regulamentou.
Dessa forma, o registro de preços

ficaria sem regramento na lei municipal, de vez que a
nova redação dada ao artigo 9 2 dispõe sobre assunto
diverso.

Por outro lado, o novo teor do artigo
8 2 culminou por revogar parcialmente a Lei n 2 11.259,
de 8 de outubro de 1992, que acrescentou o inciso VII
ao citado artigo, e fixou como requisito a ser
atendido pelo projeto de obras e serviços:

"VII - Plano para o cumprimento das
normas de segurança, saúde, conforto
e medicina do trabalho."
Acrescente-se, ainda, que o artigo

10 da Lei n 2 10.544/88, disciplinador da prestação de
serviços e fornecimento de alimentação a hospitais,
escolas, creches e similares, foi alterado, e tendo
a nova redação tratado de outro tema, ficou essa
importante questão sem regulamento no âmbito

• municipal.
Por todas essas razões, destaco a

importância de a revisão e a alteração da lei
licitatória serem procedidas somente após concluídos
os estudos que visam adaptar as regras municipais
vigentes àquelas normas gerais contidas na lei
federal e sua atualização.

Com esse intuito foi constituído pela
Administração um Grupo de Trabalho a fim de analisar
a legislação municipal existente sobre licitação,
contratos e assuntos correlatos para, após analisadas
as necessidades específicas deste Município e
concluídos os estudos, efetuar a revisão do texto
completo da norma legal e elaborar projeto de lei, a
ser encaminhado a essa Egrégia Edilidade para
apreciação.

Por certo a matéria é de grande
complexidade e abrangência, não convindo ao interesse
público que sua normatização se faça por leis
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esparsas,	 que dificultam a sua
compreensão.

Esse fato foi reconhecido por duas
Comissões Permanentes dessa Egrégia Câmara, que
emitiram pareceres contrários à aprovação da medida,
ora vetada, por entenderem ser melhor uma análise
global da questão, consoante se pode conferir no
Parecer n 2 570/94 da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, e no Parecer n2
887/94, da Comissão de Finanças e Orçamento,
publicados no Diário Oficial deste Município,
respectivamente, em 24 de maio de 1994 e 11 de agosto
de 1994.

De igual modo, a contrariedade ao
interesse público é reafirmada em razão de erro
redacional, que decerto irá confundir a exata
compreensão do artigo 1 2 da medida, de vez que ao
relacionar os artigos cuja redação altera, dispõe,
equivocamente, que estão contidos no Capítulo I, do
Titulo I, da Lei n 2 10.544/88, quando o correto seria
Capitulo II, do Titulo I.

Pelas razões expendidas, que
evidenciam a conveniência de se proceder à alteração
de forma global, em um único texto legal de redação
harmônica e atualizada, veto integralmente o projeto
aprovado, devolvendo a cópia autêntica de início
referida, e	 submeto o assunto a nova apreciação
desse Egrégio Legislativo.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.	 1 I

AULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo
IR/mag.



or-LIJua
.OFICIO N.0199/1995

•

•

	 Cóp ia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 30 DE

MAIO DE 1995.  Cópia extraída de fls. n2s 01/05 do Processo n2

001076993. (PROJETO DE LEI N2 769/93). Altera a redação dos

artigos constantes do Capítulo II, "Das Obras e Serviços", do

Título I, "Das Obras, Serviços, Compras e Alienaç5es", da Lei

Municipal 10.544/88, nos termos que disp5e. A CÂMARA MUNICIPAL

DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Os artigos 52, 62, 72, 82, 92

e 10, do Título I, Capitulo I, "Das Obras e Serviços", da lei

em epígrafe, passam a ter a seguinte redação: "Art. 52 - As

licitaçOes para a execução de obras e para a prestação de

serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular,

à seguinte sequência: I - projeto básico; II - projeto

executivo; III - execução das obras e serviços. § 12 - A

execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da

conclusão e aprovação, 	 pela autoridade competente,	 dos

trabalhos relativos às etapas anteriores, à execução do

- -
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projeto executivo, o qual poderá ser desenvolvido

concomitantemente com a execução das obras e serviços, desde

que também autorizado pela Administração. § 22 - As obras e os

serviços somente poderão ser licitados quando: I - houver

projeto básico aprovado pela autoridade competente e

disponível para exame dos interessados em participar do

processo licitatório i II - existir orçamento detalhado em

• planilhas que expressem a composição de todos os seus custos

unitários; III - houver previsão de recursos orçamentários que

assegurem o pagamento das obrigaçOes decorrentes de obras ou

serviços a serem executados no exercício financeiro em curso,

de acordo com o respectivo cronogramai IV - o produto dela

esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas no Plano

Plurianual de que trata o artigo 165 da Constituição Federal,

quando for o caso. § 32 - é vedado incluir no objeto da

licitação a obtenção de	 recursos financeiros para	 sua

•
execução, qualquer que seja a sua origem, exceto nos casos de

empreendimentos executados e explorados sob o re gime de

concessão, nos termos da legislação específica. § 42 - é

vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, 	 de

fornecimento de materiais 	 e serviços	 sem previsão de

quantidades ou cujos quantitativos não correspondam às

previs5es reais do projeto básico ou executivo. § 52 - é

vedada a realização da licitação cujo objeto inclua bens e

serviços sem similaridade ou de marcas, características e

-2--



especificações exclusivas, salvo nos	 casos em que	 for

tecnicamente justificável, ou ainda .quando o fornecimento de

tais materiais e serviços for feito sob o regime de

administração contratada, previsto e discriminado no ato

convocatório. % 62 - A infringência do disposto neste artigo

implica a nulidade dos atos ou contratos realizados e a

responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. % 72 - Não

será ainda computado como valor da obra ou serviço, para fins

de julgamento das propostas de preços, a atualização monetária

das obrigações de pagamento, desde a data final de cada

período de aferição até a do respectivo pagamento, que será

calculada	 pelos	 mesmos	 critérios	 estabelecidos

obrigatoriamente no ato convocatório. 82 - Qualquer cidadão

poderá requerer à Administração Pública os quantitativos das

obras e preços unitários de determinada obra executada. % 92 -

O disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos

•	 casos de dispensa e de inexigibilidade de licitação. Art. 62 -
A execução das obras e dos serviços deve programar-se, sempre,

em sua totalidade, previstos seus custos atual e final e

considerados os prazos de sua execução. % 12 - As obras,

serviços e fornecimentos serão divididos em tantas parcelas

quantas se com provarem técnica e economicamente viáveis, a

critério e por conveniência da Administração, procedendo-se à

licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos

disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade, sem

-3-
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perda da economia de escala. % 22 - é proibido o retardamento

imotivado da execução de parcela de obra ou serviço, se

existente previsão orçamentária para sua execução total,

salvo insuficiência financeira de recursos ou comprovado

motivo	 de	 ordem	 técnica,	 justificados	 em	 despacho

circunstanciado das autoridades competentes. 	 32 -	 Na

execução parcelada, inclusive nos casos admitidos 	 neste

artigo, a cada etapa ou conjunto de etapas da obra, serviço ou

fornecimento, há de corresponder licitação distinta,

preservada a modalidade Pertinente para a execução total do

objeto da licitação. % 42 - Em qualquer caso, a autorização da

despesa será feita para o custo final da obra ou serviço

projetados. Art. 72 - Não poderá participar, direta ou

indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou de

serviço e fornecimento de bens a eles necessários: I - o autor

do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; II

- empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela

elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor

do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou

controlador, responsável técnico ou subcontratado; III -

servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou

responsável pela licitação. 12 - é permitida a participação

do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso II

deste artigo, na licitação de obra ou serviço, ou na execução,

-4-
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como consultor ou técnico, nas funçOes de fiscalização,

supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da

Administração Municipal. § 22 - O disposto neste arti go não

impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que

inclua a elaboração de projeto executivo como encargo do

contratado ou pelo preço previamente fixado pela

Administração. § 32 - Considera-se participação indireta, para

fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer

vínculo de	 natureza técnica, 	 comercial, financeira 	 ou

trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou

jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços,

fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e

serviços a estes necessários. § 42 - O disposto no parágrafo

anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação. Art.

82 - As obras e serviços poderão ser executados nos seguintes

regimes: I - execução direta; II - execução indireta, nas

seguintes modalidades: a) empreitada por preço global; b)

empreitada por preço unitário; c) tarefa; d) empreitada

integral. Art. 92 - As obras e serviços destinados aos mesmos

fins terão projetos padronizados por tipos, categorias ou

classes, exceto quando o projeto-padrão não atender às

condiç5es peculiares do local ou às exi gências específicas do

empreendimento. Art. 1.0 - Nos projetos básicos e projetos

executivos de obras	 e serviços	 serão	 considerados

principalmente os seguintes requisitos: 1 - segurança; II -
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funcionalidade e adequação ao interesse público; III

economia na	 execução,	 conservação e	 operação;	 IV	 -

possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia

e matérias- p rimas	 existentes	 no local	 para	 execução,

conservação e operação; V - facilidade na execução,

conservação e operação, sem prejuízo da durabilidade da obra

ou do serviço; VI - adoção das normas técnicas adequadas; VII

- impacto ambiental." Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogando-se quaisquer dis posiç5es em

contrário. Eu, . . . Juer~r" ULÁ 
Oficial Legislativo padrão:4 

Oficial Legislativo

"OPA-5-A" extraí a presente cópia fielmente . de fls. do livro

competente n2 47 e datilografei. 	 Eu,	 Jose CrlstInuza Santos
Oficial Legislativo *******

Oficial Legislativo padrão "OPA-9-B" a conferi.	 São Paulo,

02 de junho de 1995. Chefe da Seção Técnica 	 de	 Preparo

e	 Registro	 de	 Documentos	 Legi lativos,
.".

iffitg
raWfAMDAffinn
	  .	 eidgrneArli 	  Visto,  LEILA ..X.t- . • E.a. nnAPP. Diretora

Diretor Tée, de Deparlamen;o

do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal

CM./

de São Paulo.-



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n9 	

do processo no 	 er	 	7 69 .de 19 g3	 (a) 	

As comissOes de Politica Urbana, Administração Pública e Fi-

nanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto To-

tal.

29.06.95

AsVEhm Td2 Leg. Chefe-

 CARVALHO

A. T. M.

CÓD. 0233
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PARECER CONJUNTO N2 DAS COMISS3ES REUNIDAS DE
POLÍTICA URBANA; METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL APOSTO
PELO SR. PREFEITO AO PROJETO DE LEI N2 769/93

De autoria do Vereador José Eduardo Martins Cardoso, o
Projeto de Lei n2 769/93, encaminhado à sanção do Sr.
Prefeito, foi vetado integralmente por este, alegando
contrariedade ao interesse público.

O projeto altera os artigos 52, 62, 72, 82, 92 e 10 do Título
I, Capítulo I, "Das Obras e Serviços" da Lei Municipal n2
10.544/88, procurando adaptar as normas municipais referentes
à questão das licitaç6es e dos contratos, em especial às que
dizem respeito a execução de obras e prestação de serviços, à
Lei Federal n2 8.666/93, cumprindo o disposto no Art. 118 da
mesma lei.

Os motivos que levaram o Executivo a vetar integralmente o
projeto são vários:

O principal é que já foi criado um Grupo de Trabalho a fim de
analisar a legislação municipal existente sobre licitação,
contratos e assuntos correlatos e que concluídos os estudos
efetuarão a revisão do texto completo da norma legal.

Este fato por si só já é justificativo do veto total, desde
que é mais conveniente que se tenha apenas um texto legal com
redação toda concatenada do que várias leis que se cruzem. A
remissão a leis esparsas dificultam não só a consulta como a
compreensão global destas normas de licitação.

Além disto, ocorre que após a apresentação do projeto de lei
aprovado foi sancionada a Lei Federal n2 8.883/94, que
modificou alguns itens abrangidos pela lei que foi vetada, o
que invalida alguns aspectos da propositura.

O veto destaca ainda redações de vários artigos que sofreram
modificações na Lei n2 8.883/94 e o não disciplinamento do
registro de preços que deixa prejudicado o Decreto n2
29.347/90.

Consideramos, analisando os argumentos apresentados, que
realmente é muito conveniente que todas as leis referentes ao
assunto estejam contidas num só dispositivo legal, conforme

nn••n
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já foi exposto no Parecer desta Comissão durante a tramitação
normal do Processo.

Na audiência pública realizada pela nossa comissão, de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, sobre o
projeto em questão, não houve qualquer manifestação sobre o
assunto.

Assim, pela conveniência que se concentre num só documento
todas as normas de licitação, contratos e matéria afins, pelo
assunto da lei aprovada já estar dentro da revisão efetuada
por Comissão do Executivo que, pela própria condição, tem
condiç3es de tratar do assunto, a nosso ver, de uma forma
mais abran gente e harmônica, como também devido a algumas
adaptaç3es da lei aprovada à mais recente lei federal, somos 
Pela manutencão integral do veto. 

Quanto à Comissão de Administração Pública, vê-se ela
compelida a aceitar as raz5es do veto total apontadas pelo
Executivo em seu arrazoado de fls. 74/76, embora compreenda a
saudável preocupação em estabelecer parâmetros e regras às
licita4es para a execução de obras e para a prestação de
serviços por parte por parte da Administração Pública do
Município, que certamente norteou o nobre Autor na feitura do
projeto. Com efeito, as falhas e lacunas ali apontadas, ao
lado do erro redacional apontado em relação ao artigo 12 da
propositura, evidenciam a necessidade de manter-se o veto
proposto.

Ademais, em 8 de junho de 1994 - data posterior, portanto, à
apresentação do projeto do n. Autor a esta Casa - , a Lei
Federal n2 8.883 trouxe alteraçass relativas à matéria
enfocada na propositura, tornando-a extemporânea e superada.

Tendo em vista o afirmado pelo Sr. Chefe do Executivo, às
fls. 75 do Of. ATL 140/95, acerca da constituição de um Grupo
de Trabalho, por parte da Administração, "a fim de analisar a
legislação munici pal existente sobre licitação, contratos e
assuntos correlatas", esta Comissão de Administração Pública
considera oportuno que se concluam os trabalhos do referido
Grupo e que o Executivo apresente, então, o seu projeto,
ocasião em que esta Casa, e o nobre Autor em particular,
poderão oferecer a sua inestimável e necessária contribuição
à matéria em apreço.

Assim. Pela manutencão do veto total é o nosso Parecer. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, reiterando parecer
exarado a fls. do processo, considera que a matéria deve ser
tratada de forma global. Como o Poder Executivo vem

-analisando a adequação da legislação municipal às alteraç3es
das normas federais para, oportunamente, encaminhar projeto
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COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA
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de lei a respeito, o posicionamento	 dessa Comissão é
contrário ao projeto de lei em questão.

Pela manutencão do veto total. destarte. é o parecer':

Sala das Comiss5es Reunidas, em 02.3/07/95

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

U

<W1	 o2,0 e2'
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçâo, rubricado como folha ng	

do processo ny	 C20/	 / 	 (a

A LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto Total ao presente projeto foi

REJEITADO na4-Y  a. Sessão Ordinária de  6 /	 de-

vendo ' a matéria ser enviada á promulgação.

LUIZ ALE.:.:T:AQ.44RE CARVALHO

Assessor Técn. Legislativo Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEG. 3

O	 15

/1",	 (&.30

CÓD. 0233



Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, comunicando a rejeição do

veto total.

11-09-95

ANGELA BCYRDIN ANDREONI
Chefe. de Seção Técnica 111

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

11-09-

402WP
Oficial Legislativo

SEGUE 	 "I 	 juntado  11 	 nesta data, 	 documento .st  o pnpol pnrn Intormacâo. rubricado-1'

sob folha II 	 n9 	 d'O.P 
ce	 f Em
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Presidente
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São Paulo, 12 de setembro de 1995.

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0497/1995

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 06 de
setembro de 1995, foi rejeitado o veto total aposto por
Vossa Excelência à lei relativa ao Projeto de Lei n2
769/93 de autoria do Vereador José Eduardo Martins Cardoso
- que altera a redação dos artigos constantes do Capítulo
II, "Das Obras e Serviços", do Título I,"Das Obras,
Serviços, Compras e Alienaç5es", da Lei Municipal
10.544/88, nos termos que dispOe - cabendo a Vossa
Excelência, de acordo com o % 62 do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, a promulgação da
referida lei.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado refo e
distinta consideração.

Anexo: Xérox da cápia autêntica (fls. 77/82 do Proc.)

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z . a .

•
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CÂMARA MUNICIPAL CiÊ rSflkOãrilAiL

São Paulo,  12  de

-1Nscst5,-n

Eliene
Oficial

C Pinha
frWinete

•MEMORANDO•
Recebi Oficio Leg.3 n 2 497/95, de

12/9/95, comunicando ao Senhor Prefeito a rejeição do veto to

tal aposto pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n2

769/93, de autoria do Vereador Jose Eduardo Martins Cardoso.

-
Anexo: xerox da cOpia autentica.

•

WM 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n°	 ,10 de 19.'3	 19f 	 (a)

Papel para informação, rubricado como folha n?

.2tIZKASSATC)•

Oficial Legislgivo

Sr. ZLizi.

Oficiar ao Executivo, encaminhando cOpia autenti-

ca da lei promulgada. Preparar carta de lei.

08-12-95

ANGELA B04151N ANDREONt
Chefe de Seçáo Técnica III

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

cdawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



sob folha .5* 	 n?

(a)

•

•

SEGUE 	 	 . juntado  J. 	 nesta data, 	  documento 1". 	 e papel para informaçálo, rubricado —r 
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EL GOLASUONNO
residente.

São Paulo,Ajlde dezembro de 1995.

18 - OF-LE63
*OFICIO N.0976/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da
Lei n2 11.950 de 08 de dezembro de 1995, promulgada pela Câmara
de acordo com o 72 do artigo 42 da Lei Or gânica do Município de
São Paulo, que altera a redação dos artigos constantes do
Capítulo 11, "Das Obras e Serviços", do Título 1, "Das Obras,
Serviços, Compras e Alienaç5es", da Lei Municipal 10.544/88, nos
termos que disp6e.

Valho-me da oportunidade para renovar. a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms



( 18 - Or-LEG3
Or1CJO N.0976/199b

Cópia autêntica. LEI N2 11.950 DE 08 DE DEZEMBRO DE 

i995. (PROJETO DE LEI N2 769/93). (VEREADOR JOSé EDUARDO MARTINS

CARDOZO). Altera a redação dos artigos constantes do Capítulo II,

"Das Obras e Serviços", do Título 1, 	 "Das Obras, Serviços,

010	
Compras e Alienaçeies", da Lei Municipal 10.544/88, nos termos que

disp6e. Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Municipal de São

Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo

com o*.:1 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, promulga a se guinte lei: Art. 12 - Os artigos 52, 62, 72,

82, 92 e 10, do Título I, Capítulo 1, "Das Obras e Serviços", da

lei em epígrafe, passam a ter a seguinte redação: "Art. 52 - As

licitaç5es para a execução de obras e para a prestação de

serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à

seguinte seqUência: 1- projeto básico; II - projeto executivo;

•	 III - execução das obras e serviços. § 12 - A execução de cada

etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e aprovação,

pela autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas

anteriores, à execução do projeto executivo, o qual poderá ser

desenvolvido concomitantemente com a execução das obras e

serviços, desde que também autorizado pela Administração. 8 22 -

As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: I -

houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e

disponível para exame dos interessados em participar do processo



licitatório; II - existir orçamento detalhado em planilhas que

expressem a composição de todos as seus custos unitários; ]II -

houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o

pagamento das obrigaaes decorrentes de obras ou serviços a serem

executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma; IV - o produto dela esperado estiver

contemplado nas metas estabelecidas no Plano Plurianual de que

trata o artigo 165 da Constituição Federal, 	 quando for o caso.

.% 32 - á vedado incluir no objeto da licitação a obtenção de

recursos financeiros para sua execução, qualquer que seja a sua

origem, exceto nos	 casos de	 empreendimentos executados e

ex plorados sob o regime de concessão, nos termos da legislação

específica. % 42 - é vedada, ainda, a inclusão, no objeto da

licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem previsão

de quantidades ou cujos	 quantitativos não correspondam às

previs6es reais do projeto básico ou executivo. % 52 - á vedada a

realização da licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem

similaridade ou de marcas, características e especificaçUs

exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável,

ou ainda quando o fornecimento de tais materiais e serviços for

feito sob o regime de administração contratada, previsto e

discriminado no ato convocatório. % 62 - A infrig&ncia do

disposto neste artigo implica a nulidade dos atos ou contratos

realizados e a responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. %

72 - Não será ainda computado como valor da obra ou serviço, para

fins de julgamento das propostas de preços, a atualização



monetária das obrigaçdes de pagamento, desde a data final de cada

período de aferição até a do respectivo pagamento, que será

calculada pelos mesmos critérios estabelecidos obrigatoriamente

no ato convocatório. 5 82 - Qualquer cidadão poderá requerer à

Administração Pública os quantitativos das obras e preços

unitários de determinada obra executada. 5 92 - O disposto neste

artigo aplica-se também, no que couber, nos casos de dispensa e

410	 de inexigibilidade de licitação. Art. 69 - A execução das obras e

dos serviços deve programar-se, sempre, em sua totalidade,

previstos seus custos atual e final e considerados os prazos de

sua execução. 5 152 - As obras, serviços e fornecimentos serão

divididos em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e

economicamente viáveis, a critério e por conveniência da

Administração, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor

aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação

da competitividade, sem perda da economia de escala. 5 22 - é

proibido o retardamento imotivado da execução de parcela de obra

ou serviço, se existente previsão orçamentária para sua execução

total, salvo insuficiência financeira de recursos ou comprovado

motivo de ordem técnica, justificados em despacho circunstanciado

das autoridades competentes. 5 32 - Na execução parcelada,

inclusive nos casos admitidos neste artigo, a cada etapa ou

conjunto de etapas da obra, serviço ou fornecimento, há de

corresponder licitação distinta, preservada a modalidade

pertinente para a execução total do objeto da licitação. 5 42 -

Em qualquer caso, a autorização da despesa será feita para o
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custo final da obra ou serviço projetados. Art. 72 - Não poderá

participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução

de obra ou de serviço e fornecimento de bens a eles necessários:

- o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou

jurídica; 11 - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável

pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor

do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais

411	 de 5% (cinco por cento) do ca pital com direito a voto ou

controlador, responsável técnico ou subcontratado; III - servidor

ou dirigente de órgão ou entidade contrantante ou responsável .

pela licitação. § 12 - é permitida a participação do autor do

projeto ou da empresa a que se refere o inciso II deste artigo,

na licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor

ou técnico,	 nas	 funçUs de	 fiscalização,	 supervisão ou

gerenciamento, exclusivamente	 a	 serviço	 da	 Administração

Municipal. § 22 - O disposto neste artigo não impede a licitação

ou contratação de obra ou serviço que inclua a elaboração de

projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço

previamente fixado pela Administração. fá 32 - Considera-se

participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a

existfmcia de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial,

financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física

ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços,

fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e

serviços a estes necessários. @ .42 - O disposto no parágrafo

anterior aplica-se	 aos	 membros	 da comissão	 de licitação,-
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Art. 82 - As obras e serviços poderão ser executados nos

seguintes regimes: 1 - execução direta; II - execução indireta,

nas seguintes modalidades: a) empreitada par preço global; b)

empreitada por preço unitário; c) tarefa; d) empreitada integral.

Art. 92 - As obras e serviços destinados aos mesmos fins terão

projetos padronizados por tipos, categorias ou classes, exceto

quando o projeto-padrão não atender às condiçóes peculiares do

local ou às exigências específicas do empreendimento. Art. 10 -

Nos projetos básicos e projetos executivos de obras e serviços

serão considerados principalmente os seguintes requisitos: I -

segurança; II - funcionalidade e adequação ao interesse publico;

III - economia na execução, conservação e o peração; IV -

possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e

matérias-primas existentes no local para execução, conservação e

operação; V - facilidade na execução, conservação e operação, sem

prejuízo da durabilidade da obra ou do serviço; VI - adoção de

normas técnicas adequadas; VII - impacto ambiental." Art. 22 -

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se

quaisquer disposiç6es em contrário. Câmara Municipal de São

Paulo, OS de dezembro	 de 1995. O	 Presidente, a) Miguel

Colasuonno. Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de

São Paulo, em de	 de 1995. O Diretor Geral, a) Carlos Borromeu

Tini. Eu stalW.g-i".Epyg u.Zr Assistente Parlamentar padrão "OPA -
Assistente Parlamentm

5-A" extraí	 a	 presente cópia	 fielmente	 do	 original e

Josédatilografei. Eu, .
	
	 Oficial Legislativo padrão

.... 
CrIstIti#Souza Santos

Oficial

"OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 08 de dezembro de 1995. Cllafe da
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Seção	 Técnica	 de , Preparo	 e	 Registro Documentosde

Legislativos
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Visto, 	ÃNGELA BORIVN ANDREONI
LELJR

Diretor TilCOM 
d(4 frb• 

	 • "Diretora do Departamento dos Serviços Leglslativosu.dtor.Lmalaa

Municipal de São Paulo.-

aa) Of g tlel Cdp~onnik; Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;
José vínjio F. do Nasolimento; José Viviani Ferraz

•

•
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LEI N2 11.950 DE 08 DE DEZEMBRO DE 1995 

(Projeto de Lei n2 769/93)

(Vereador José Eduardo Martins Cardozo)

Altera a	 redação	 dos	 artigos
constantes do Capítulo 11, "Das
Obras e Serviços", do Título 1,
"Das Obras, Serviços, Compras e
Aliena4es",	 da	 Lei	 Municipal
10.544/88, nos termos que disp3e.

Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Municipal de

São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de

acordo com o fi 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de

São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 12 - Os artigos 52, 62, 72, 22, 92 e 10, do
Título I, Capítulo I, "Das Obras e Serviços", da lei em epígrafe,
passam a ter a seguinte redação:

"Art. 52 - As licitaç5es para a execução de obras e
para a prestação de serviços obedecerão ao disposto neste artigo
e, em particular, à seguinte seqUência:

- projeto básico;

II - projeto executivo;

III - execução das obras e serviços.
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% 12 - A execução de cada etapa será obrigatoriamente
precedida da conclusão e aprovação, pela autoridade competente,
dos trabalhos relativos às etapas anteriores, à execução do
projeto executivo, o qual poderá ser desenvolvido
concomitantemente com a execução das obras e serviços, desde que
também autorizado pela Administração.

22 - As obras e os serviços somente poderão ser
licitados quando:

I - houver projeto básico aprovado pela autoridade
competente e disponível para exame dos interessados em participar
do processo licitatário;

II - existir orçamento detalhado em planilhas que41,	 expressem a composição de todos os seus custos unitários;
III - houver previsão de recursos orçamentários que

assegurem o pagamento das obrigaçb'es decorrentes de obras ou
serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de
acordo com o respectivo cronograma;

IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas
metas estabelecidas no Plano Plurianual de que trata o artigo 165
da Constituição Federal, quando for o caso.

% 32 - é vedado incluir no objeto da licitação a
obtenção de recursos financeiros para sua execução, qualquer que
seja a sua origem, exceto nos casos de empreendimentos executados
e explorados sob o regime de concessão, nos termos da legislação
específica.

§ 42 - é vedada, ainda, a inclusão, no objeto da
licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem previsão
de quantidades ou cujos quantitativos não correspondam às
previs6es reais do projeto básico.ou executivo.

% 52 - é vedada a realização da licitação cujo objeto
inclua bens e serviços sem similaridade ou de marcas,
características e especificaçUs exclusivas, salvo nos casos em
que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento
de tais materiais e serviços for	 feito sob o regime de
administração contratada,	 previsto e	 discriminado	 na ato
convocatório.

% 62 - A infrigência do disposto neste artigo implica
a nulidade dos atos ou contratos realizados e a responsabilidade
de quem lhes tenha dado causa.

% 72 - Não será ainda computado como valor da obra ou
serviço, para fins de julgamento das propostas de preços, a
atualização monetária das obrigaç5es de pagamento, desde a data

Wrii2i~ex
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final de cada período de aferição até a do respectivo pagamento,
que será calculada pelos mesmos critérios estabelecidos
obrigatoriamente no ato convocatório.

§ 82	 -	 Qualquer	 cidadão	 poderá requerer	 à
Administração Pdblica os quantitativos 	 das obras e preços
unitários de determinada obra executada.

5 92 - O disposto neste artigo aplica-se também, no
que couber, aos casos de dispensa e de inexigibilidade de
licitação.

Art. 62 - A execução das obras e dos serviços deve
programar-se, sempre, em sua totalidade, previstos seus custos
atual e final e considerados os prazos de sua execução.

5 12 - As obras, serviços e fornecimentos serão
divididos em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e
economicamente viáveis, a critério e par conveniência da
Administração, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação
da competitividade, sem perda da economia de escala.

5 22 - é proibido o retardamento imotivado da
execução de parcela de obra ou serviço, se existente previsão
orçamentária para sua execução total, salvo insuficiência
financeira de recursos ou comprovado motivo de ordem técnica,
justificados em	 despacho	 circunstanciado	 das	 autoridades
competentes.

5 32 - Na execução parcelada, inclusive nos casos
admitidos neste artigo, a cada etapa ou conjunto de etapas da
obra, serviço ou fornecimento, há de corresponder licitação
distinta, preservada a modalidade pertinente para a execução
total do objeto da licitação.

5 42 - Em qualquer caso, a autorização da despesa
.será feita para o custo final da obra ou serviço projetados.

Art. 72 - Não poderá participar, direta ou
indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou de serviço
e fornecimento de bens a eles necessários:

- o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa
física ou jurídica;

II - empresa, isoladamente OU em consórcio,
responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da
qual o autor da projeto seja dirigente, gerente, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;



III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade
contrantante ou responsável pela licitação;

fi 12 - é permitida a participação do autor do projeto
ou da empresa a que se refere o inciso II deste arti go, na
licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou
técnico,	 nas	 funçdes	 de	 fiscalização,	 supervisão	 ou
gerenciamento, exclusivamente	 a	 serviço	 da	 Administração
Hunicipal.

% 22 - O disposto neste arti go não impede a licitação
.ou contratação de obra ou serviço que inclua a elaboração de
projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço
previamente fixado pela Administração.

% 32 - Considera-se partici pação indireta, para fins
do disposto neste artigo, a existência de qualquer vínculo de
natureza técnica, comercial, financeira ou trabalhista entre o
autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou
responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se
os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.

42 - O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos
membros da comissão de licitação.

Art. 82 - As obras e serviços poderão ser executados
nos seguintes regimes:

I - execução direta;

II - execução indireta, nas seguintes modalidades:

a) empreitada por preço global;

b) empreitada por preço unitário;

c) tarefa;
•

d) empreitada integral.

Art. 92 - As obras e serviços destinados aos mesmos
fins terão projetos padronizados por tipos, categorias ou
classes, exceto quando o projeto-padrão não atender às condiçdes
peculiares	 do	 local	 ou	 às	 exigências	 específicas	 do
empreendimento.

Art. 10 - Nos projetos básicos e projetos executivos
de obras e serviços serão considerados principalmente os
se guintes requisitos:

1 - segurança;
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II - funcionalidade e adequação ao interesse público;

III - economia na execução, conservação e operação;

IV - possibilidade de empre go de mão-de-obra,
materiais, tecnologia e matérias-primas existentes no local para
execução, conservação e operação;

V - facilidade na execução, conservação e operação,
sem prejuízo da durabilidade da obra ou do serviço;

VI - adoção de normas técnicas adequadas;

VII - impacto ambiental."

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando-se quaisquer disposiaes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de
1995.

• O Telidénte,

,Ilkii

ir , 
,)

r
l,

Publicada na Diretori Geral da Câmara Municipal de São Paulo,
em 08 de dezembro de 995.
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CÂMARA MUNICIPAL DE iSiknOonárFRAU

São Paulo,  12 de 	 dezembro 	 de 19  95

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 976/95, de

12/12/95, encaminhando ao Executivo cOpia autentica da Lei ng

11.950, de 08 de dezembro de 1995, promulgada pela Câmara 	 de

acordo com o	 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de

São Paulo.

) I 4 2

SUELI? PENHARRUBIAitINDES
Assessora - SGMLA

CóD. 0853
Irapr0000 no Geraldo pelico da CMSP.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha o! 	 A2 
do processo n°	 70 de 19,73	 o,,If‘ 

7po--"ASSATO
rNal Legislativo

À

A.T.M. - Senhor Assessor Chefe.

Para as devidas providências e posterior encaminhamento
ao arquivo.

04-01-96

IINGELAI RORDIN ANDRFONI
Chefe de Seção Técnica III

Ao Dl. 94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente: processo.
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